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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 022ª SESSÃO ESPECIAL 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 
REALIZADA EM 8 DE SETEMBRO DE 2025, 

EM HOMENAGEM AO TRABALHO DOS PASTORES EM SANTA CATARINA 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO MATHEUS CADORIN) – Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a 

presente sessão especial. 

Agradeço a presença de todos que se deslocaram até aqui, tiraram um tempo dos seus afazeres e eu sei que são 

muitos, para participar conosco deste momento importante que ficará registrado na história da Assembleia Legislativa e do 

Estado de Santa Catarina como um todo. 

Convido para compor a Mesa as seguintes autoridades: 

Senhor Presidente do Conselho de Pastores do município de Joinville e pastor da Igreja Sara Nossa Terra, 

Éder de Souza Cavalheiro; 

Senhora pastora sênior da Comunidade Siloé, Eliana Falcão Palhares Duque Estrada, conhecida como pastora Nana; 

Excelentíssimas autoridades, senhoras e senhores, a presente sessão especial foi proposta por este deputado e 

aprovada por unanimidade pelos demais parlamentares em homenagem aos trabalhos dos pastores de Santa Catarina. 
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Neste momento, teremos a interpretação do Hino Nacional, composição de Francisco Manuel da Silva e de 

Osório Duque-Estrada, pelo Coral da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, sob a regência do maestro Reginaldo 

da Silva. [Transcrição: Northon] 

(Procede-se à interpretação do hino.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Matheus Cadorin) - Convido para fazer uso da palavra o pastor da Igreja Sara 

Nossa Terra e presidente do Conselho de Pastores de Joinville, senhor Éder de Souza Cavalheiro. 

O SR. PASTOR ÉDER DE SOUZA CAVALHEIRO - Glória a Deus, boa noite a todos! Que alegria estarmos 

aqui. Inicialmente, quero cumprimentar com muita alegria o Deputado Matheus Cadorin; a pastora e os demais pastores 

presentes nesta noite; também com muita alegria, cumprimento a minha esposa, pastora Joice, minha família e 

familiares que estão aqui me acompanhando. 

Participar deste momento é algo que, para nós pastores, representa o fruto de muito trabalho. Faço uma pergunta 

a vocês: O que falar deste momento? Acredito que somos bons pastores quando estamos no púlpito na Igreja, mas poder 

estar em um lugar que chamamos de Casa do Povo, onde votam tantas leis, é o momento também para nós reconhecermos 

aquilo que Deus está fazendo no meio do nosso povo, através do nosso povo e através desta Casa. 

Trago uma mensagem para vocês, pastores, que estão sendo homenageados. A palavra de Deus diz no livro de 

Hebreus 13:7: “Lembrai-vos dos vossos pastores que vos falaram a palavra de Deus e, atentando para o fim da sua vida, 

imitai a fé que tiveram.” Esta homenagem, é um reconhecimento para todos nós que fomos chamados por Deus para uma 

missão desafiadora. A nossa missão, ela não fala de títulos, mas a nossa missão fala de cuidar de vidas, ensinar a palavra, 

consolar os aflitos e guiar o povo para um caminho, que é o caminho da salvação. 

O fruto desse ministério é medido através do esforço de cada um de vocês. Poder dizer a cada familiar, cada amigo, 

cada pessoa que está aqui hoje participando desta homenagem, que para nós é um motivo de muita honra. Essa honra nós 

glorificamos a Deus, porque em muitos momentos na história de cada um de vocês, assim como foi da minha, tivemos 

momentos de lágrimas, eu não vou dizer que houve dúvida, mas houve um sentimento. Será que todo esse trabalho é para 

mim? E eu sempre me lembro de um texto que está na palavra de Deus em 2 Crônicas 15:7 “Mas esforçai-vos, e não 

desfaleçam as vossas mãos; porque a vossa obra tem uma recompensa.” E não é uma recompensa material, mas uma 

recompensa daquilo que nós estamos escrevendo no livro da vida. 

Quero declarar e deixar para cada pastor que está aqui nesta noite, este momento é um momento, sim, de 

muita alegria, mas que esta homenagem ela também seja estendida para cada Igreja, coligação, líder, voluntário, 

obreiro da sua Igreja que faz parte desse projeto, que nos ajuda nessa missão tão maravilhosa que é levar o Reino de 

Deus para nossa cidade e para o nosso Estado. 

Quando nós seguimos nessa missão, irmãos, familiares, pastores que estão aqui, automaticamente nós caminhamos 

para algo da Bíblia que eu chamo de: Coroa da fidelidade. O apóstolo Paulo declarou em 2 Timóteo 4:7-8: “Combati o bom 

combate, acabei a carreira, guardei a fé. Desde agora, a coroa da justiça me está guardada, a qual o Senhor, justo juiz, me dará 

naquele Dia.” Aqui nós temos a maior recompensa de um pastor, ouvir o Senhor no fim da sua jornada: servo bom e fiel. Por que 

eu separei esse texto? Porque em meio aos reconhecimentos, nós não podemos esquecer-nos do Evangelho, nem deixar de 

pregar o Evangelho. Em um tempo onde nós estamos vivendo um avivamento no nosso Brasil, eu creio que é tempo de 

avivamento, é o tempo para nós olharmos para o nosso Estado e vermos um povo de fé evangélica. [Transcrição: Guilherme] 

Falando um pouco de Joinville, somos uma das cidades com o maior número de evangélicos do Brasil. Contudo, é 

importante lembrar que tudo isso foi construído com suor, lágrimas e esforço de muitos que, no passado, abriram o caminho 

para que hoje pudéssemos realizar um bom trabalho. Que possamos, em meio a títulos, honras, presentes, conquistas, novos 

territórios e templos, ao final da nossa jornada, ouvir aquela voz dizendo: “servo bom e fiel.” Eu tenho certeza de que cada 

um de vocês, que estão sendo homenageados hoje, já possuem esse reconhecimento registrado nos céus, pois estão aqui 

justamente por terem sido bons servos e homens fiéis às suas famílias, a Deus, às suas congregações e à Palavra de Deus. 

E, com muito carinho, peço uma salva de palmas a cada homem e mulher de Deus presente neste lugar. 

(Palmas) 

Concluo a minha fala, Deputado Matheus Cadorin, não apenas como cristão, mas também como cidadão. Todos que 

estão aqui com o coração muito grato por esta homenagem que representa um trabalho que está sendo feito e acredito que ela 
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traz para todos nós - espero pelo menos e é o que está no meu coração - um sentimento de que podemos fazer mais, um 

sentimento que Deus está olhando para os nossos corações através do Deputado Matheus Cadorin e dizendo assim: “Meus filhos, 

este título é apenas um presente por todo o trabalho que vocês fazem, mas, ainda é só o começo, haverá lágrimas, esforço, lutas, 

dificuldades. Muitos se levantarão contra vocês, mas Eu também estou preparando um povo que levantará para ajudar vocês.” 

Quero agradecer ao Deputado Matheus Cadorin e a cada deputado que aprovou esta homenagem. Dizer que vocês 

fazem parte dos homens e mulheres tementes a Deus, que valorizam o esforço da Igreja e, em nome do Conselho de Pastores 

de Joinville e de cada pastor que está aqui, de cada convidado, amigo, nós queremos te agradecer, deputado, de coração 

por esta homenagem. Eu quero pedir a todos uma salva de palmas ao nosso querido Deputado Matheus Cadorin. 

(Palmas) 

E eu deixo um texto da palavra para o senhor, porque por trás de uma placa de deputado tem um coração, uma vida, 

uma história, lutas e batalhas. Na Bíblia, o Salmo 126:5 diz que: “Aqueles que semeiam lançando com as suas lágrimas, 

certamente viverão uma colheita com alegria.” Mesmo em momentos difíceis, quero te lembrar que Deus está contigo, Ele vai te 

honrar, mesmo que sementes sejam semeadas com lágrimas, no futuro a colheita será com grande alegria, em nome de Jesus. 

Amados, irmãos, muito obrigado, que Deus continue nos abençoando. Que Ele abençoe esta Casa, o nosso Estado, 

a nossa cidade - para aqueles que são de Joinville – e todo o nosso Brasil. Eu creio que o Brasil é do Senhor Jesus. 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Matheus Cadorin) - Neste momento, faço uso da palavra na qualidade de autor do 

requerimento que ensejou a presente sessão. 

Boa noite a todos! Antes de fazer o meu discurso, quero externar um sentimento que tive ao recebê-los aqui. Eu 

sabia que isso aconteceria, pois, assim como eu na condição de líder político e vocês como líderes religiosos, nós recebemos 

diariamente pedidos, reclamações e compartilhamos as dores das pessoas. Mas, no momento do agradecimento, nem 

sempre vem na mesma intensidade ou na mesma quantidade. É claro que existem pessoas que reconhecem, mas o 

sentimento que eu desejo que vocês tenham aqui é de que: Eu mereço viver este momento para mim. Eu mereço pelo trabalho 

que realizei até agora e me enriqueço desse momento para poder fazer mais. Então, recebam isso, vocês merecem de 

verdade, foram escolhidos para estar aqui pelo trabalho que vocês realizaram até agora. [Transcrição: Taquígrafa Sílvia] 

Ser pastor é, sem dúvida, um chamado divino, não é uma profissão nem um simples ofício, é uma vocação sagrada. 

É aquele que dá a sua vida para guiar e servir a Igreja de Cristo. O pastor é aquele que orienta a comunidade de fé, oferecendo 

suporte, consolo e direção espiritual, é aquele que conduz o rebanho à luz da palavra de Cristo, muitas vezes sem holofote, 

acorda cedo, ora, se dedica, estuda, serve, repete. E continua, acorda cedo, ora, se dedica, estuda, serve, repete. É ele que 

está presente nos momentos mais importantes da vida dos membros da sua igreja, celebra nascimentos, aconselha nos 

casamentos, auxilia os necessitados, consola nas despedidas, no gabinete pastoral chora com os que choram, mas 

permanece como fonte de esperança, mesmo ferido, continua curando, mesmo cansado, servindo, em silêncio, sua vida fala 

alto. É o pastor que muitas vezes de madrugada estuda e interpreta as escrituras para ensinar com clareza e profundidade. 

Ele ajuda seus membros a entenderem a palavra e a aplicá-la no dia a dia, luta pela família, a primeira instituição criada por 

Deus, defende princípios, anuncia o Reino e resiste aos ventos contrários desse mundo. Hoje nós queremos expressar como 

Assembleia Legislativa de Santa Catarina, a nossa gratidão e o nosso apoio aos pastores e pastoras. Reconhecemos a 

importância da sua missão, o impacto do seu chamado e o valor do seu trabalho na vida das pessoas e da sociedade. 

Nesta semana, um ato hediondo calou um dos jovens expoentes da palavra nos Estados Unidos. O ativista político 

Charles Kirk, executado a sangue frio em frente de centenas de pessoas e da sua família, das suas duas filhas pequenas. O 

motivo? Expôs suas ideias, sua devoção religiosa, sua crença absoluta na vida e na família. Nós, líderes, pastores, políticos, 

enfim, também diariamente nos colocamos em uma situação de risco, expomos nossas famílias. Talvez não precise aqui de 

uma blindagem física, como chegou ao extremo daquela situação, mas a espiritual, a blindagem espiritual ela é necessária 

diariamente. Por isso, peço que orem por mim, pela minha equipe pelas nossas famílias, para que possamos continuar 

honrando, incentivando e reconhecendo pessoas como vocês. Pastor Evaldo, eu lembro na véspera da eleição, quando o 

senhor disse no meio do culto: “Cadorin, independente do resultado, nós estaremos sempre aqui.” E eu chorei que nem criança! 

Quero dizer para vocês Eder de Souza, Aldo, Evaldo Estrada, Emanuel Lourenço da Silva, Theophilo Spyra, Julia 

Vieira Leitzke de Andrade, Jasizael Casas, Marlise Lealdina Tobler, Thiago Henrique Barbosa Bonze, Daiane Talita Bonze, 
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Davi Paulo Geraldi, Sebastião Dalmarco, André Luiz Steil, Samuel Dagostin e Sebastião Milintino, independente do que 

acontecer, vocês todos podem contar comigo aqui na Assembleia Legislativa. Muito obrigado pelo seu trabalho! Muito 

obrigado por atenderem ao chamado, que o senhor os renove, e os recompense abundantemente. Obrigado! 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Matheus Cadorin) – A seguir, convido o mestre de cerimônias para conduzir 

a entrega das homenagens. 

O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS (Henrique Búrigo) - Senhoras e senhores, boa noite! Neste momento, o Poder 

Legislativo catarinense presta homenagem a pastores que, com dedicação, representam a missão pastoral no Estado de 

Santa Catarina. A missão pastoral é caracterizada pelo compromisso com a fé, pelo acolhimento às famílias e pelo cuidado 

com a comunidade. Os pastores exercem papel fundamental na orientação espiritual, na promoção de valores éticos e no 

fortalecimento da solidariedade, contribuindo na vida religiosa e no bem-estar social de toda a comunidade. 

O trabalho pastoral se faz presente em templos, em lares, em ações comunitárias por meio da escuta, 

aconselhamento, pregação e serviço, torna-se referência de apoio e de esperança para milhares de catarinenses. 

Para fazer a entrega das homenagens desta noite, convidamos o proponente desta sessão, Deputado Estadual 

Matheus Cadorin. Por favor, o senhor pode se dirigir ao centro do Plenário. [Transcrição: Jênifer] 

Convidamos para receber a homenagem o pastor da Amount Church, senhor Aldo Affonso Júnior. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o pastor presidente da Igreja Nação Forte de Brusque, senhor André Luiz Steil. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a pastora sênior da Igreja dos Filhos, senhora Daiane Talita Bonze. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o pastor conferencista da primeira Igreja Batista das Nações, senhor 

Davi Paulo Geraldi. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o pastor da Igreja Sara Nossa Terra e presidente do Conselho de Pastores 

de Joinville, senhor Éder de Souza Cavalheiro. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o pastor da primeira Igreja Batista do Sétimo Dia, senhor Emanuel 

Lourenço da Silva. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o pastor sênior e fundador da Comunidade Siloé, senhor Evaldo Duque Estrada. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o presidente da Comunidade Evangélica Novo Amanhecer, senhor 

Jasizael Casas, neste ato representado por seu filho, pastor Guilherme Henrique Morgado Casas. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a auxiliar pastoral da Igreja Onda Dura e diretora executiva do Instituto 

Hope, senhora Julia Vieira Leitzke de Andrade. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 
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Convidamos para receber a homenagem a pastora presidente da Igreja AME, senhora Marlise Lealdina Tobler. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o pastor da Igreja Firmados em Cristo, senhor Samuel Dagostin Galdino. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o pastor sênior da Igreja Casa de Oração de Joinville, senhor 

Sebastião Dalmarco. [Transcrição: Meibel] 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o pastor sênior da Lifeway Church, senhor Theophilo Spyra. 

(Procede-se à entrega da homenagem) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o pastor sênior da Igreja dos Filhos, senhor Thiago Henrique Barbosa Bonze. 

(Procede-se à entrega da homenagem) 

(Palmas) 

Agradecemos ao senhor Deputado Matheus Cadorin pela entrega das homenagens e parabenizamos a todos 

os homenageados desta noite. 

Esta sessão está sendo transmitida ao vivo pela TVAL e pelo canal da Assembleia Legislativa no YouTube, onde 

ficará disponível para visualização. 

Neste momento, acompanharemos a interpretação das canções: Tu és Fiel, Senhor, de Domínio Público e Meu Tributo 

- A Deus Seja a Glória, de Victorino Silva, pelos músicos Helys Núbia dos Anjos Steiner e Erasmo José Steiner. [Transcrição: Mirela] 

(Procede-se à interpretação das canções.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Matheus Cadorin) - Convido para fazer uso da palavra em nome dos 

homenageados da noite o pastor e fundador da Comunidade Siloé, o senhor Evaldo Duque Estrada. 

O SR. PASTOR EVALDO DUQUE ESTRADA - Quero fazer uma saudação a todos, especialmente ao presidente 

da Mesa e as autoridades presentes. [Transcrição: Taquígrafa Ana Maria] 

Quero expressar a alegria que tenho, assim como todos os pastores, em ser homenageado e a gratidão por este 

momento. Todos nós queremos fazer parte do processo do que Deus está fazendo e trazendo do seu reino à Terra. Quando 

eu pensava nisso eu me lembrava dos primeiros dias de quando Deus me convocou para o pastorado há 45 anos. Eu era um 

jovem, preparando-me para o vestibular de medicina e o Senhor, então, de uma forma muito contundente, simplesmente me 

tirou do destino que eu tinha e me levou a outro. Lembro-me que esse chamado queimou no meu coração e eu pude entender 

a responsabilidade que eu estava assumindo. Eu não estava apenas adotando uma profissão para a minha vida, mas estava 

dedicando a minha vida ao Senhor e ao seu Reino. Creio que isso queima o coração de muitos pastores. 

Abraçamos o Ministério, mas temos muitas batalhas e eu acredito que muitos de vocês passam por isso e eu não 

poderia deixar de mencionar isso, até pelas experiências que tenho passado. Pensar e lembrar como o Senhor é fiel, nós 

ouvimos e cantamos agora a fidelidade desse Senhor e ele é fiel. Ele é fiel para nos guardar em meio às nossas provações, 

em meio às lutas e sei que alguns pastores que estão aqui são jovens e estão começando, mas há uma caminhada a ser 

trilhada. Eu estava partilhando com o Deputado Matheus Cadorin e uma das coisas que eu aprendi na vida são: permanecer, 

ser resiliente, não abandonar o barco e confiar na provisão de Deus mesmo no meio das tempestades mais árduas da vida. 

O Senhor é fiel para nos conduzir até aqui. Eu posso dizer que eu sou testemunha dessa trajetória. Tantas lutas, tantas 

dificuldades, vitórias, sim, muitas vitórias, mas lutas que poderiam fazer com que eu abandonasse o barco. Eu vi tantos 

pastores, amigos meus fazerem isso. Tudo isso forjou também o meu caráter, a minha história. Eu me lembro, agora quero 

fazer menção disso, especialmente no final dos anos 70, início dos anos 80, um congresso mundial que marcou a história da 

igreja, o Congresso de Lausanne, que veio trazer uma visão ao coração do pastor. Uma visão integral, a salvação do homem 

por completo e isso tem queimado o meu coração desde então. Eu creio firmemente na graça de Jesus para salvar e libertar 

o pecador, mas eu creio que a graça aplicada à vida de uma pessoa pode transformar uma sociedade, pode transformar um 

país. Tenho crido nisso a respeito da nossa cidade. 
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Ouvia o pastor Éder falando que hoje somos reconhecidos, quem sabe, como uma das cidades mais evangélicas 

do país. Não foi assim quando nós chegamos ali, não era assim, o pastor Davi vai lembrar de como era, mas o Senhor tem 

sido gracioso para conosco. Por isso eu creio e quero mencionar este momento de homenagem como um momento também 

de grande desafio. Eu quero agradecer ao Deputado Matheus por trazer esse desafio a nós, esse desafio da continuidade, 

da imersão, porque somos vários pastores, especialmente de Joinville, mas nós não somos concorrentes, nós somos o Reino 

de Deus. Nós estamos aqui para fazer a diferença na história, estamos aqui para manifestar e colocar a presença do Senhor 

na nossa cidade, no nosso Estado, no nosso país. 

Eu creio que é profético também porque estamos na Casa do Povo, Deputado Matheus. Eu creio, como tenho falado 

a você constantemente, que essa parceria ela não é só necessária, ela é vital para que o nosso país seja transformado. Eu tenho 

crido nisto e lembro quando falei com Deputado Matheus, por conhecê-lo, o quanto desejava que Deus o usasse aqui e creio 

que Deus tem feito isto. É necessário que essa conjunção, essa coordenação entre nós possa acontecer. Uma parceria para a 

transformação do mundo. Uma parceria para que estas coisas que nós temos ouvido, o Deputado Matheus estava citando sobre 

Charlie Kirk, nós temos que reconhecer como acontece também no Brasil, foi um descuido da Igreja. A Igreja esqueceu-se de 

tratar das suas ovelhas de forma devida, colocando-as no aprisco, fechando e esquecendo o mundo. Mas nós queridos, somos 

chamados para transformar a nossa geração, nós somos chamados para marcar a nossa história. Eu tenho proclamado em 

Joinville isso e creio firmemente em um avivamento, mas em um avivamento que não fica para dentro das porteiras de uma 

igreja, um avivamento que invade a cidade, invade o Estado, invade o país, invade as nações. E nós pastores, somos 

responsáveis por formar uma geração. E esta formação, é imprescindível que seja através da Palavra de Deus. É imprescindível 

que seja a partir de um temor muito grande no nosso coração. [Transcrição: Cinthia] 

Amo o chamado de Deus para a minha vida, amo as ovelhas que Ele tem confiado a mim. Algumas delas estão aqui 

e eu as amo tanto, são tão preciosas para mim. A minha vida foi concedida a eles, por um tempo, pelo Senhor, para que eu 

possa cumprir o mandato que Deus tem sobre a minha vida em relação a eles. Mas o mandato que eu tenho é de forjá-las para 

serem pessoas que possam alterar a nossa sociedade. 

Eu me recordo de quando nós fizemos um dos cafés para autoridades lá na Siloé. O Mateus estava presente como 

uma das autoridades, depois ele veio até mim e falou: “Olha, pastor, que coisa interessante. Quando nós recebemos o convite, 

pensamos que vocês queriam pedir alguma coisa ou reclamar de alguma coisa, mas vocês nos chamaram aqui para orar por 

nós, para nos dar presentes, para estarem conosco.” É difícil para um político, não é? Mas também é difícil para um pastor. 

Que bom que agora nos encontramos como família mesmo, como corpo, especialmente considerando a pessoa do Mateus 

e tantos outros que estão nesta Casa. Queremos orar por vocês, queremos dizer mais uma vez que estamos com vocês para 

transformar o nosso Estado em nome de Jesus. 

Agradeço o privilégio de poder compartilhar com vocês este momento, que eu creio ser profético, em nome de 

Jesus. Deus abençoe a cada um de vocês! 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Matheus Cadorin) - Indo para o encerramento do evento, quero primeiro agradecer 

novamente a oportunidade que Deus me deu de estar aqui hoje. Estava falando que os adolescentes têm sonhos mais legais, 

como ser jogador de futebol ou ser astronauta. Eu queria ser político e me preparei a vida inteira para isso. Saber que essa 

escolha de vida me preparou para um dia estar aqui e que hoje eu tenho a oportunidade de realizar um evento em homenagem 

a pessoas que trabalham incansavelmente no mesmo objetivo que eu ou em outra linha, em outra frente, mas que no final 

das contas se juntam, é uma satisfação enorme. É a consagração de tudo aquilo que foi planejado há muito tempo. E eu 

tenho certeza de que vocês sentem isso a cada momento de alegria, quando estão conversando, aconselhando, enfim, nos 

momentos felizes dentro das suas comunidades e das suas igrejas. 

E, obviamente, eu vou pedir para a pastora Nana, para fazer uma oração por esta Casa, para que as decisões 

tomadas aqui sejam sempre guiadas por um propósito único, o bem-estar da comunidade e do povo catarinense. É aqui que 

se fazem as leis terrestres, mas a lei que se sobrepõe a tudo precisa estar presente como um guarda-chuva, abençoando este 

lugar. Eu acredito que é necessária uma reunião de pessoas tão importantes e tão dedicadas à Palavra, para que possamos 

fazer uma oração por esta Casa, a fim de que daqui saiam os melhores resultados para esta e para as próximas gerações. 
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A SRA. ELIANA FALCÃO PALHARES DUQUE ESTRADA – Convido a todos para ficarem de pé. Como Matheus 

falou, nós dependemos do Senhor e a nossa vida sem o Senhor não é nada. Ele é o dono de todo o ouro, de toda a prata, 

Ele é o justo Senhor. Eu creio em uma nação justa, eu creio em um mundo justo, eu creio que nós vamos ser pessoas 

diferenciadas sobre a face da Terra. Então, começando por nós, creio que Joinville, que Santa Catarina, porque eu, joinvilense 

e bairrista, embora de São Paulo, mas joinvilense de Santa Catarina. Vamos orar! Sintam-se à vontade para fechar os seus 

olhos, vamos conversar com o Senhor. [Transcrição: Milyane] 

“Senhor, nós estamos nesta noite gratos, porque o Senhor é um Deus presente, um Deus que muda destinos, um 

Deus que chama pessoas, como Matheus testemunhou desde adolescente. Ele foi chamado para fazer diferença como 

alguém que tem voz política, como alguém que tem voz para o povo. E nós cremos, ó Pai, que assim como ele, há muitos 

ainda que serão encontrados como aqueles que são justos. Senhor, nós não estamos sozinhos, nós não temos voz solo, nós 

sabemos que a nossa voz, a voz de autoridade que vem dos céus, vai transformar a nossa nação. Então, usa Senhor, cada 

líder, cada pessoa, aquele que é chamado, seja ele um líder político ou um líder religioso, mas um líder entre as questões 

sociais. Senhor, nós sabemos, ó Pai, que o nosso Brasil é um lugar que tem como manto mesmo algo profético. Senhor, nós 

sabemos, ó Pai, que é um celeiro para o mundo e nós sabemos que nos próximos anos veremos com os nossos olhos aquilo 

que o Senhor pode fazer. Então, Senhor, nós queremos trazer a benção, pedir a benção do Senhor dos céus para esta Casa, 

Senhor. Aqui em Floripa, que o Senhor possa mudar esta cidade. Senhor, que esta Casa seja um lugar de transformação de 

vidas. Senhor, transforma aquelas vidas que vão ter voz para o país, voz para o Estado, voz para as cidades, ó Pai. Nós 

oramos, gratos ao Senhor porque cremos que o Senhor é o Deus do poder, o Senhor é o Deus da graça, da misericórdia e o 

Senhor pode mudar toda uma história, a começar nas nossas vidas. Em nome de Jesus, que nós oramos para a glória do 

Senhor, em teu nome Jesus, amém Senhor, amém!” 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Matheus Cadorin) – A Presidência agradece a presença das autoridades e de 

todos que nos honraram com o seu comparecimento nesta noite. 

Convoco sessão ordinária para amanhã, em horário regimental. Após ouvirmos a interpretação do Hino de Santa 

Catarina, composição de José Brazilício de Souza e Horácio Nunes Pires pelo Coral da Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina estará encerrada a presente sessão. 

(Procede-se à interpretação do hino.) 

Está encerrada a sessão. [Transcrição: Yasmim] 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

 
 

COMISSÕES PERMANENTES 
 

ATA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  

DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 1° de outubro de 2025, às 17 horas, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala 

de Reunião das Comissões e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Rodrigo Minotto e Vice-Presidência 

do Senhor Deputado Camilo Martins, os demais Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado Adilson Girardi, 

Deputado Junior Cardoso, Deputado Mauricio Peixer e Deputado Neodi Saretta. Ausência justificada do Deputado Carlos 

Humberto, conforme Ofício Interno N° 1951640/GAP-DEP-CARLOS HUMBERTO. Havendo quórum regimental, o Senhor 

Presidente declarou aberta a 4ª Reunião Ordinária da Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

cumprimentando os presentes e submetendo à apreciação a Ata da 3ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa da 20ª 

Legislatura, a qual foi aprovada por unanimidade. Dando início à Ordem do Dia, o Senhor Deputado Junior Cardoso fez a leitura 

do relatório do Deputado Camilo Martins, referente ao PL./0360/2025, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, que “Declara de 

utilidade pública o Instituto Arns, de Forquilhinha, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele 

o nome de tal entidade”; com parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Na 

sequência, o Senhor Deputado Junior Cardoso relatou do PL./0519/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que 
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“Declara de utilidade pública a Associação UM DIA A GENTE SE VÊ, de Itajaí e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ 

para fazer constar nele o nome de tal entidade”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente relatou o PL./0298/2025, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que 

“Institui a Semana Estadual de Mobilização e Conscientização sobre as Brincadeiras Perigosas”; exarou parecer favorável, que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o Senhor Presidente incluiu, como matéria 

extrapauta, o PL./0182/2023, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que “Dispõe sobre a proibição da ‘prática de doutrinação 

política e ideológica em sala de aula’ nas escolas públicas estaduais de Santa Catarina”; o relatório já havia sido lido pelo 

Deputado Pepê Collaço em 14 de dezembro de 2023, que exarou parecer favorável, estando pendente a votação; foi feita a 

releitura do voto pelo Senhor Presidente, que, após discussão, foi concedida vista coletiva. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 

Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e demais participantes e declarou encerrada a presente reunião, da 

qual eu, Sabrina Pinto Dajori, Assessora de Comissão Permanente, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada pelos 

membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Deputado Rodrigo Minotto 

Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Processo SEI 25.0.000052324-3 
————  *  *  *  ————  

ATA DA 26ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, REFERENTE À 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

Às dez horas e trinta minutos do dia quatorze de outubro de dois mil e vinte cinco, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do 

regimento interno, sob a Presidência do senhor Deputado Marcos Vieira, reuniram-se, os Deputados membros da Comissão 

de Finanças e Tributação: Jair Miotto, Luciane Carminatti, Jessé Lopes, Mário Motta e Sargento Lima. O Deputado José Milton 

Scheffer foi substituído pelo Deputado Altair Silva. Os Deputados Antídio Lunelli e Camilo Martins justificaram suas ausências 

mediante ofícios. Havendo quórum regimental, o senhor Presidente iniciou a reunião, submetendo à apreciação, a Ata da 25ª 

reunião ordinária Comissão de Finanças e Tributação, que em votação foi aprovada por unanimidade. Em seguida, o 

Presidente passou a palavra aos Deputados para relatarem os projetos em pauta: o Deputado Marcos Vieira apresentou 

parecer conclusivo ao PL./0719/2025, de autoria do Governador do Estado, que altera emendas parlamentares impositivas 

constantes do Anexo II da Lei n° 19.229, de 2025, que estima a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício financeiro 

de 2025, e estabelece outras providências, seu parecer conclusivo foi pela aprovação do projeto com emendas, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O Deputado Marcos Vieira relatou o PLC/0018/2025, de autoria do 

Governador do Estado, que altera a Lei Complementar n° 724, de 2018, que dispõe sobre a organização básica do Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC), altera a Lei Complementar n° 582, de 2012, que fixa o efetivo 

máximo do CBMSC, e estabelece outras providências, seu parecer foi favorável ao projeto, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por maioria, com abstenção da Deputada Luciane Carminatti. O Deputado Altair Silva apresentou parecer 

exarado pelo Deputado José Milton Scheffer ao PL./0447/2025, de autoria do Governador do Estado, que autoriza a cessão 

de uso compartilhado de imóvel no Município de Xavantina, o parecer foi favorável ao projeto, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por unanimidade. A Deputada Luciane Carminatti apresentou parecer exarado pelo Deputado Camilo Martins ao 

PL./0459/2025, de autoria do Governador do Estado, que autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de 

Braço do Trombudo, o parecer foi favorável ao projeto, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O 

Deputado Mário Motta relatou o PL./0031/2024, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que institui o Programa Estadual 

de Assistência Especializada em Epidermólise Bolhosa 'doença da borboleta' na rede pública de saúde do Estado de Santa 

Catarina, seu parecer foi favorável ao projeto, posto em discussão foi cedido vista em gabinete ao Deputado Jessé Lopes. O 

Deputado Sargento Lima relatou o PL./0334/2025, de autoria do Deputado Marcius Machado, que institui a Política Estadual 

de Proteção e Reconhecimento do Cão Comunitário no Estado de Santa Catarina e dá outras providências, seu parecer foi 

favorável ao diligenciamento do projeto, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O Deputado Sargento 

Lima devolveu sem manifestação seu pedido de vista ao PL./0313/2024, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que dispõe 

sobre a criação do Programa "Ruído Zero" que amplia as ações de prevenção, monitoramento, fiscalização e proibição da 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KDP4Y
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5GMnj
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5qVYJ
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9vR9
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KA6P6
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQMmZ
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KB8bE
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emissão de ruídos excessivos, por escapamentos de veículos automotores, das categorias de motocicletas e similares, no 

âmbito o Estado de Santa Catarina. O relator do projeto é o Deputado Antídio Lunelli e sua ausência na reunião leva a 

Presidente retira-lo de pauta. O Deputado Sargento Lima apresentou voto vista contrário ao PL./0411/2024, de autoria do 

Deputado Silvio Zancanaro, que institui a Política Estadual de Reabilitação Integral da Pessoa Amputada, e adota outras 

providências. O relator do projeto é o Deputado Camilo Martins e sua ausência na reunião leva a Presidente retira-lo de pauta. 

A Deputada Luciane Carminatti apresentou voto vista ao PL./0109/2024, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que revoga o 

inciso VI do art. 4° da Lei n° 16.292, de 2013, que "Institui o Programa de Apoio Social (PAS) e estabelece outras 

providências". O relator do projeto é o Deputado Jair Miotto, que abriu mão de seu parecer em favor do voto vista exarado 

pela Deputada Luciane Carminatti que é pelo diligenciamento do projeto, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. O Deputado Jair Miotto relatou o PL./0248/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que dispõe sobre 

mecanismo de controle sobre provisões de encargos trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para prestar 

serviços de forma contínua, no âmbito do Estado de Santa Catarina, seu parecer foi pelo diligenciamento do projeto, posto 

em discussão e votação foi aprovado por unanimidade. O Deputado Jair Miotto relatou o PL./0325/2024, de autoria do 

Deputado Marcius Machado, que altera a Lei n° 18.177, de 2021, que "Dispõe sobre a Política Estadual de Controle 

Populacional de Animais Domésticos, e adota outras providências", para instituir a esterilização permanente por cirurgia como 

medida de saúde pública, seu parecer foi favorável com emenda modificativa, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. O Deputado Jessé Lopes relatou o PL./0423/2025, de autoria do Governador do Estado, que autoriza a 

cessão de uso compartilhado de imóveis no Município de Xaxim, seu parecer foi favorável ao projeto, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. O Deputado Jessé Lopes relatou o PL./0453/2025, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóveis no Município de Pouso Redondo, seu parecer foi favorável ao projeto, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O Deputado Jessé Lopes relatou o PL./0458/2025, de autoria do 

Governador do Estado, que autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Itapiranga, seu parecer foi 

favorável ao projeto, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o senhor 

Presidente agradeceu a presença dos senhores Deputados e encerrou a presente reunião. 

Sala 2 das Comissões, 14 de outubro de 2025. 

Deputado Marcos Vieira 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação 

Processo SEI 25.0.000052233-6 
 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

MENSAGEM DE VETO 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1341 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 327/2024, que “Altera o art. 2° da 

Lei n° 18.335, de 2022, que ‘Institui a Bolsa-Atleta de Santa Catarina e estabelece outras providências’, para modificar o 

critério de elegibilidade de concessão do benefício”, por ser contrário ao interesse público, com fundamento no Despacho 

n° 371/2025, da Procuradoria Jurídica da Fundação Catarinense de Esporte (FESPORTE). 

O PL n° 327/2024, apesar da boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse público, 

conforme a seguinte razão apontada pela FESPORTE: 

De início, importante ressaltar que toda legislação que pretenda reconhecer e estabelecer mais políticas públicas 

voltadas para atletas no Estado de Santa Catarina estão de acordo com os princípios norteadores do Esporte. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Nr8L0
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5Z4ro
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5q7rd
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z8Bqy
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9vn0
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQMLO
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYBlM
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Contudo, conforme bem analisou a equipe técnica (págs. 4-6), na forma apresentada, o Projeto de Lei 

contraria o interesse público dos catarinenses. 

Isto porque, de fato, a alteração legislativa pretende ampliar a elegibilidade para a bolsa -atleta, mas, 

da forma que se apresenta, o texto trará prejuízo aos concorrentes nascidos em Santa Catarina que 

ficarão no mesmo grau de elegibilidade que outros atletas que residam aqui, por no mínimo dois anos, 

sem que estes precisem de formação esportiva no Estado. 

Conforme bem ressaltou a Gerência de Políticas e Projetos Esportivos e Institucionais, a ampliação não 

exigirá vínculo de prática ou formação esportiva em Santa Catarina, o que desvirtua a finalidade da lei que 

instituiu a bolsa-atleta neste Estado e não assegura a atuação esportiva em benefício de Santa Catarina. 

Vale esclarecer que, no formato pretendido pela nova legislação, os editais publicados pela Fundação 

Catarinense de Esporte não poderão restringir, nem mesmo oferecer mais critérios sobre a formação 

esportiva em Santa Catarina, nem sua vinculação com o Estado, o que acontece nos editais atuais. 

Em resumo, atletas que residem em Santa Catarina, por dois anos, indiferente de possuírem ou não 

formação esportiva neste Estado, poderão concorrer à bolsa, em igualmente com os catarinenses. 

Assim, em que pese não terem sido verificados elementos contrários aos princípios que regem a 

administração pública, restou evidente que o texto é contrário ao interesse público. 

Essa, senhoras Deputadas e senhores Deputados, é a razão que me levou a vetar o projeto em causa, a qual 

submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 22 de outubro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

 
 

PROJETOS DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1317 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, 

acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza a cessão de uso 

de imóvel no Município de São Joaquim”. 

Florianópolis, 15 de outubro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

EM N° 25/2024/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso, ao Município de 

São Joaquim, pelo prazo de 30 (trinta) anos, de uma área de 1.250,00 m² (mil, duzentos e cinquenta metros quadrados), parte 

integrante do imóvel, com benfeitorias não averbadas, matriculado no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São 

Joaquim sob o n° 1.557 e cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial sob o n° 4.532, no Município de São Joaquim. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade a execução de atividades na área da saúde por 

parte do Município. 
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Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente,  

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 755/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de São Joaquim. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de São 

Joaquim o uso de uma área de 1.250,00 m² (mil, duzentos e cinquenta metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, 

parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 1557 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São Joaquim e cadastrado 

sob o n° 4532 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na 

área da saúde por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação 

do termo de cessão de uso de que trata o art. 7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  *  *  *  ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1318 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Porto União”. 

Florianópolis, 15 de outubro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

EM N° 66/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de Porto 

União, do imóvel com área de 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), com benfeitoria averbada, matriculado no Ofício de 

Registro de Imóveis da Comarca de Porto União sob o n° 7.086, de propriedade do Estado de Santa Catarina, e cadastrado 

no Sistema de Gestão Patrimonial sob o n° 3.994, no Município de Porto União. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade a execução de atividades educacionais por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente,  

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 756/2025 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Porto União. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Porto União o imóvel com área de 

2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), com benfeitoria, matriculado sob o n° 7.086 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 

de Porto União e cadastrado sob o n° 3994 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 
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Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1321 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e da Economia Verde 

e do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina, o projeto de lei que “Revoga a Lei n° 18.569, de 2022, que 

dispensa do licenciamento ambiental as intervenções destinadas à conservação, manutenção, pavimentação, restauração e 

revitalização de estradas vicinais nos casos que especifica”. 

Florianópolis, 21 de outubro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

EM N° 22/2025 Florianópolis, 23 de setembro de 2025 

Senhor Governador, 

Apresentamos anteprojeto de lei que revoga a Lei n° 18.569, de 22 de dezembro de 2022, que “Dispensa do 

licenciamento ambiental as intervenções destinadas à conservação, manutenção, pavimentação, restauração e revitalização de 

estradas vicinais nos casos que especifica”. 

A revogação se faz necessária porque a norma estadual afronta diretamente a Lei Complementar n° 140/2011, 

que estabelece normas gerais de cooperação entre União, Estados e Municípios e fixa as competências em matéria de 

licenciamento ambiental. Ao dispensar licenciamento sem qualquer remissão a esse marco federal, a Lei n° 18.569/2022 criou 

conflito normativo e insegurança jurídica, contrariando as diretrizes nacionais de proteção ambiental. 

Além disso, o Código Estadual do Meio Ambiente (Lei n° 14.675/2009) é expresso ao atribuir ao CONSEMA a 

competência para definir quais atividades dependem de licenciamento e quais estudos devem ser exigidos, nos termos do 

seu art. 12, incisos XIII e XVIII. Ao retirar do Conselho essa atribuição legal e impor dispensa automática, a Lei n° 18.569/2022 

desconsiderou a instância responsável pela regulação técnica e normativa do Estado. O mesmo diploma, em seu art. 29, 

caput, estabelece que “são passíveis de licenciamento ambiental pelo Órgão Estadual de Meio Ambiente as atividades 

consideradas, por meio de Resolução do CONSEMA, potencialmente causadoras de degradação ambiental”. O § 5° do 

mesmo artigo é ainda mais enfático ao determinar que “a competência prevista no caput é de exercício privativo do 

CONSEMA, não podendo ser exercida por qualquer outro órgão, estadual ou municipal”. 

Ao ignorar esses dispositivos, a Lei n° 18.569/2022 fragilizou o sistema estadual de proteção ambiental e abriu 

brechas para a realização de intervenções sem análise técnica adequada, expondo áreas sensíveis a riscos de degradação. 

Dessa forma, a revogação da Lei n° 18.569/2022 não implica prejuízo às políticas públicas de infraestrutura 

viária, mas restabelece a conformidade da legislação estadual com a lei federal e com o próprio Código Estadual do Meio 

Ambiente, devolvendo ao CONSEMA a competência que lhe é legalmente assegurada. 

Isto posto, submetemos este anteprojeto de decreto para apreciação, na expectativa de Vossa aprovação. 

Respeitosamente, 

Emerson Luciano Stein 

Secretário de Estado do Meio Ambiente e da Economia Verde 
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PROJETO DE LEI N° 770/2025 

Revoga a Lei n° 18.569, de 2022, que dispensa do licenciamento ambiental as 

intervenções destinadas à conservação, manutenção, pavimentação, restauração e 

revitalização de estradas vicinais nos casos que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica revogada a Lei n° 18.569, de 22 de dezembro de 2022. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1342 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e da Economia Verde, o 

projeto de lei que “Altera a Lei n° 14.675, de 2009, que institui o Código Estadual do Meio Ambiente, para instituir a Política 

Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 24 de outubro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

EM N° 019/2025/SEMAE/GABS Florianópolis, data da assinatura digital. 

Processo de referência: SCC 10780/2023 

Assunto: Anteprojeto de Lei 

Excelentíssimo Senhor Governador, 

Submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência, a proposta de atualização e aperfeiçoamento da Política 

Estadual de Serviços Ambientais, instituída pela Lei n° 15.133, de 19 de janeiro de 2010. Para tanto foi elaborado um 

Anteprojeto de Lei que altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei n° 14.675, de 13 de abril de 2009, que institui o Código 

Ambiental do Meio Ambiente e revoga a Lei n° 15.133. 

Em 2010 foi sancionada a Lei n° 15.133, que institui a Política Estadual de Serviços Ambientais e 

regulamenta o Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais no Estado, no entanto não houve as devidas 

regulamentações para sua efetiva implementação. 

Importante mencionarmos alguns conceitos importantes relacionados ao tema Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA), conforme a Lei n° 14.119 de janeiro de 2021, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais: 

“Art. 2° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - ecossistema: complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de microrganismos e o seu meio 

inorgânico que interagem como uma unidade funcional; 

II - serviços ecossistêmicos: benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em termos 

de manutenção, recuperação ou melhoria das condições ambientais, nas seguintes modalidades: 

a) serviços de provisão: os que fornecem bens ou produtos ambientais utilizados pelo ser humano para 

consumo ou comercialização, tais como água, alimentos, madeira, fibras e extratos, entre outros; 



05/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.925 16 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

b) serviços de suporte: os que mantêm a perenidade da vida na Terra, tais como a ciclagem de nutrientes, a 

decomposição de resíduos, a produção, a manutenção ou a renovação da fertilidade do solo, a polinização, a 

dispersão de sementes, o controle de populações de potenciais pragas e de vetores potenciais de doenças humanas, 

a proteção contra a radiação solar ultravioleta e a manutenção da biodiversidade e do patrimônio genético; 

c) serviços de regulação: os que concorrem para a manutenção da estabilidade dos processos 

ecossistêmicos, tais como o sequestro de carbono, a purificação do ar, a moderação de eventos climáticos 

extremos, a manutenção do equilíbrio do ciclo hidrológico, a minimização de enchentes e secas e o controle 

dos processos críticos de erosão e de deslizamento de encostas; 

d) serviços culturais: os que constituem benefícios não materiais providos pelos ecossistemas, por 

meio da recreação, do turismo, da identidade cultural, de experiências espirituais e estéticas e do 

desenvolvimento intelectual, entre outros; 

III - serviços ambientais: atividades individuais ou coletivas que favorecem a manutenção, a recuperação ou 

a melhoria dos serviços ecossistêmicos; 

IV - pagamento por serviços ambientais: transação de natureza voluntária, mediante a qual um pagador de 

serviços ambientais transfere a um provedor desses serviços recursos financeiros ou outra forma de 

remuneração, nas condições acertadas, respeitadas as disposições legais e regulamentares pertinentes; 

V - pagador de serviços ambientais: poder público, organização da sociedade civil ou agente privado, 

pessoa física ou jurídica, de âmbito nacional ou internacional, que provê o pagamento dos serviços 

ambientais nos termos do inciso IV deste caput; 

VI - provedor de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ou grupo 

familiar ou comunitário que, preenchidos os critérios de elegibilidade, mantém, recupera ou melhora 

as condições ambientais dos ecossistemas.” 

Como se pode perceber, os serviços ambientais são as atividades, ações ou intervenções que irão 

favorecer a manutenção, melhoria ou recuperação de um ou mais serviços ecossistêmicos, sejam eles de provisão, 

suporte, regulação ou culturais. 

O PSA surgiu como uma estratégia complementar às medidas de comando e controle efetuadas pelos órgãos 

de gestão e fiscalização do meio ambiente. Na lógica do PSA, proprietários de terra são premiados pelos serviços ambientais 

realizados promovendo a provisão, manutenção e ou recuperação dos serviços ecossistêmicos que geram benefícios para a 

sociedade. Esta retribuição é feita por meio de recursos monetários ou não, como por exemplo, troca de serviços, 

infraestrutura, benefícios diversos, entre outros. 

O princípio básico do PSA é que haja, minimamente, as figuras do “Usuário” do serviço ecossistêmico, que é 

quem depende do recurso natural para sua atividade econômica ou simples existência, e está disposto a recompensar pela sua 

manutenção em qualidade e disponibilidade; e do “Provedor” do serviço ecossistêmicos, que é quem realiza o serviço ambiental 

e detém o recurso natural ou possui influência direta na sua conservação e está disposto a isso. A inexistência de qualquer uma 

das figuras inviabiliza totalmente a implementação de um projeto de PSA. Isso significa que o PSA se aplica a apenas algumas 

situações especiais, onde outros mecanismos de conservação não estão garantindo a provisão de serviços ecossistêmicos. 

Os diferentes setores da sociedade, entre eles o governamental e o privado, possuem igualmente influência e 

dependência dos recursos naturais disponíveis e de uma biodiversidade bem conservada. As razões são muito claras e estão 

diretamente ligadas à execução de suas atividades produtivas, tenham elas caráter econômico ou não. 

Independentemente do setor, todos, de alguma forma, são dependentes e afetados por serviços ecossistêmicos 

como água doce, madeira, polinização, recursos genéticos, regulação do clima e proteção contra riscos naturais. E por isso, 

devem desenvolver ações que promovam a manutenção e melhoria da disponibilidade do serviço ecossistêmico ao qual é 

diretamente dependente. Um exemplo clássico é a retribuição a proprietários de terra que preservam a mata ciliar em áreas de 

mananciais de abastecimento público, contribuindo, desta forma, para a melhoria da qualidade e da disponibilidade hídrica. 

Em 2010 foi sancionada no Estado de Santa Catarina a Lei n° 15.133, que institui a Política Estadual de 

Serviços Ambientais e regulamenta o Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais no Estado, no entanto não 

houve as devidas regulamentações para sua efetiva implementação. 
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A respeito da lei n° 15.133 de 2010 podemos afirmar que há a necessidade de adequações para sua 

aplicabilidade no estado. Neste sentido, Santa Catarina por intermédio da Secretaria Executiva do Meio Ambiente - SEMA 

(atualmente SEMAE) trabalhou em conjunto com outras instituições no Anteprojeto de Lei para atualização e aperfeiçoamento 

da Política Estadual de Serviços Ambientais. 

Um dos principais equívocos na concepção da Lei foi o de se pensar em uma Política e em um Programa 

de PSA como um mecanismo de “transferência de renda”, em que o público -alvo seria todos os pequenos agricultores 

do estado. Diante disso, com uma análise muito simples sob o ponto de vista apenas financeiro, já se conclui que a 

execução deste programa seria inviável. 

Primeiramente, há de se compreender que tanto uma Política quanto qualquer ação de PSA trata-se de 

conservação de áreas naturais. Isso independe de “classe social” ou “tamanho de propriedade”. 

Portanto, uma Política, um Programa ou um Projeto de PSA deve ser sempre pensado com o foco voltado à 

conservação dos serviços ecossistêmicos objeto da ação. 

As limitações da Lei n° 15.133 foram levantadas e discutidas em diferentes ocasiões, envolvendo órgãos do Governo 

Estadual (Secretaria de Desenvolvimento Econômico Sustentável - SDE e Instituto do Meio Ambiente – IMA), da sociedade civil 

organizada (Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza e Fundação CERTI) e troca de experiências com outros estados (São 

Paulo, Minas Gerais, Tocantins, Paraná, Bahia e Pará). As principais dificuldades encontradas para a implementação da lei foram: 

● O Estado como executor – o Estado não dispõe de um número suficiente de técnicos capacitados 

para atender à demanda esperada para implementação das ações de PSA nas diferentes regiões de 

Santa Catarina; 

● Escala de conservação ambiental – o número de hectares de áreas naturais que poderia ser atingido pela 

política atual seria pequeno devido à centralização da execução dos projetos de PSA sob responsabilidade 

exclusiva do Estado e à dificuldade da implementação de parcerias técnicas e financeiras nas escalas locais 

e regionais; 

● Não diferenciação do valor dos pagamentos – a unidade de referência adotada para os pagamentos (30 sacas 

de milho por hectare /ano) não considera a variação dos custos de oportunidade da terra nas diferentes regiões 

de Santa Catarina; 

● Sobreposição dos subprogramas – a caracterização de cada subprograma é muito similar, o que acarreta 

o risco de sobreposição das ações propostas e dificulta a definição de critérios objetivos para participação; 

● Análise de documentos e geração de contratos – O Estado necessitaria de uma grande estrutura jurídica 

para a análise das documentações e geração de contratos para os interessados; 

Com a necessidade de adequação da Lei de PSA do Estado de Santa Catarina, a primeira iniciativa de 

alteração foi registrada em 2017, através do Anteprojeto de Lei presente no processo DSUST 1983/2017, o mesmo tramitou 

em diversos órgãos da administração, tendo retornado a esta Pasta no final de 2018, para reanálise da matéria e tomada de 

providências cabíveis, tendo em vista o não encaminhamento da proposição à Assembleia Legislativa do Estado naquela 

legislatura. Em 2019, foram retomadas as tratativas a respeito do anteprojeto, porém novamente não foi possível avançar. 

Em 26 de julho de 2021, através da Portaria SDE/SEMA n° 506/2021 foi criado o grupo de trabalho para revisar 

e propor o aperfeiçoamento da minuta do Anteprojeto de Lei de Serviços Ambientais de Santa Catarina com base na Lei 

Nacional de PSA, promulgada em 13 de janeiro de 2021, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais. Esta proposta foi enviada para inclusão na revisão do Código Estadual do Meio Ambiente de Santa Catarina que 

aconteceu no segundo semestre de 2021, coordenada pela ALESC, porém não houve avanço dessa inclusão. 

Por fim, em julho de 2023 através da Portaria N°01/23 conjunta, foi instituído o Grupo de Trabalho – GT Mais 

Verde, com o objetivo de propor medidas para a estruturação de uma das ações do governo denominado PROGRAMA MAIS 

VERDE tendo como premissa promover a preservação ambiental e os serviços ecossistêmicos com incentivo financeiro a 

proprietários rurais de Santa Catarina. 

Dentre os projetos desenvolvidos pelo GT Mais Verde, destaca-se nesta ocasião, o anteprojeto de lei para 

aperfeiçoamento e atualização da Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais. 
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Os trabalhos do GT tiveram como documento inicial de referência, o Anteprojeto de Lei elaborado pelo 

Grupo de Trabalho criado por meio da Portaria SDE/SEMA n° 506/2021 e atualizado pela equipe técnica da SEMAE 

no primeiro semestre de 2023. 

A nova proposta altera a Lei n° 14.119 de janeiro de 2021 e cria o Capítulo X-A ao Título IV da Lei n° 14.675 

de 2009 que institui o Código Estadual do Meio Ambiente, que versa “Da Política Estadual de Serviços Ambientais” e visa 

facilitar a implementação da Política Estadual de PSA, por parte do Governo do Estado. 

A proposta em questão desobriga o governo estadual a estabelecer contratos de PSA com proprietários de 

terra de Santa Catarina, possibilita a celebração de parcerias visando desenvolver e apoiar ações de PSA de iniciativas de 

outros PSAs, permite o desenvolvimento de metodologias de referência apropriada para valoração do PSA, e flexíveis para 

cada especialidade local e regional, torna o governo indutor, articulador e orientador técnico para implementação de planos, 

programas e projetos locais e regionais de PSA, melhora o entendimento a respeito dos diversos conceitos técnicos 

envolvidos na temática de PSA, aponta os rumos da política de PSA, permite o constante aprimoramento ao longo do tempo 

e coloca a Política Estadual em consonância com a Polícia Nacional de PSA n° 14.119 de 13 de janeiro de 202. 

Em linhas gerais, as vantagens da nova proposta incluem: 

● O Governo do Estado como fomentador de ações de PSA – o Governo estimula a regulamentação e 

implementação de ações de PSA na esfera municipal e regional, facilitando sua execução. Dispõe de suporte 

técnico e financeiro para auxiliar no planejamento e execução de iniciativas de conservação dos serviços 

ambientais; 

● Ampliação da capacidade de conservação de Áreas Naturais – o emprego de uma fórmula mais 

simples no cálculo do valor do PSA, que atenda às particularidades de cada região, possibilitará a 

ampliação do número de hectares contemplados nos projetos; 

● Possibilidade de atingir diversas regiões do Estado – a partir da parceria com municípios, entidades privadas 

e do terceiro setor na execução dos projetos de PSA, será possível contemplar uma área maior em Santa 

Catarina; 

● Flexibilidade – a nova proposta permitirá que as ações de PSA sejam constantemente aprimoradas conforme 

inovações técnicas e metodológicas, dispensando a necessidade de futuras reformulações na lei. Além disso, 

permite a elaboração de projetos com diferentes focos como: água, biodiversidade, beleza cênica, estoque ou 

sequestro de carbono, corredores ecológicos, conservação de ecossistemas associados à Mata Atlântica, 

dependendo de novas demandas de conservação no Estado. 

Por derradeiro, cabe observar que o Anteprojeto de Lei não acarreta qualquer aumento de despesa para o 

Governo do Estado de Santa Catarina ou entidade da Administração Pública. 

Respeitosamente, 

Emerson Stein 

Secretário de Estado do Meio Ambiente e da Economia Verde 

PROJETO DE LEI N° 781/2025 

Altera a Lei n° 14.675, de 2009, que institui o Código Estadual do Meio Ambiente, para instituir 

a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 28-A da Lei n° 14.675, de 13 de abril de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 28-A. .............................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

XLII – pagamento por serviços ambientais (PSA): transação de natureza voluntária, mediante a qual um 

pagador de serviços ambientais transfere a um provedor desses serviços recursos financeiros ou outra forma de remuneração, 

nas condições acertadas, respeitadas as disposições legais e regulamentares pertinentes; 
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XLIII – pagador de serviços ambientais: Poder Público, organização da sociedade civil ou agente privado, 

pessoa natural ou jurídica, nacional ou internacional, que provê o pagamento dos serviços ambientais nos termos do 

inciso LXII do caput deste artigo; 

 ..................................................................................................................................................................... “(NR) 

Art. 2° O art. 133-A da Lei n° 14.675, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 133-A. A Lei Orçamentária Anual (LOA) poderá conter previsão de dotação orçamentária para as ações 

de unidades de conservação sob administração do órgão gestor estadual e para o PSA.” (NR) 

Art. 3° O art. 133-B da Lei n° 14.675, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 133-B. Os recursos específicos destinados pelo Estado ao SEUC e ao PSA devem ser utilizados para: 

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – prover financeiramente o planejamento, a implementação, a manutenção e a administração do PSA. 

Parágrafo único. Fica vedada a utilização dos recursos e das doações destinados ao SEUC e ao PSA que não 

seja realizada direta e exclusivamente para as finalidades descritas neste artigo.” (NR) 

Art. 4° O art. 133-C da Lei n° 14.675, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 133-C. Constituem fonte de recursos do SEUC e do PSA os oriundos: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 5° O art. 201 da Lei n° 14.675, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 201.  ..............................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – PSA; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 6° O Título IV da Lei n° 14.675, de 2009, passa a vigorar acrescido do Capítulo X-A, com a seguinte redação: 

“TÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 

 ......................................................................................................................................................................................................  

CAPÍTULO X-A 

DA POLÍTICA ESTADUAL DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 201-A. Fica instituída a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais, que será 

coordenada pelo órgão central do SISEMA. 

Art. 201-B. São diretrizes da Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais: 

I – preservação das áreas naturais conservadas em ecossistemas terrestres, fluviais, lacustres, de transição 

e marinhos associados em unidades de conservação e terras privadas; 

II – priorização das áreas em que há maior risco ambiental aos mananciais de abastecimento público; 

III – promoção da gestão de áreas prioritárias para conservação da água, do solo e da biodiversidade e 

promoção das atividades de uso sustentável; 

IV – formação, melhoria e manutenção de corredores ecológicos com o objetivo de conectar áreas naturais; 

V – utilização do PSA como instrumento de promoção do desenvolvimento sustentável e da conservação 

da água e das áreas naturais; 

VI – preservação, proteção, restabelecimento, recuperação, manutenção e melhoramento de áreas prioritárias 

para conservação da água, da biodiversidade e da beleza cênica; 

VII – fomento a ações voltadas à provisão e à manutenção dos serviços ecossistêmicos; 

VIII – reconhecimento da contribuição da agricultura familiar, da pesca artesanal, dos povos indígenas e das 

comunidades tradicionais para a conservação da natureza; 

IX – reconhecimento de que a manutenção, a recuperação e a melhoria dos serviços ecossistêmicos 

contribuem para a qualidade de vida da população; 
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X – respeito integral à existência humana e à preservação ecossistêmica do ambiente; 

XI – reconhecimento do valor intrínseco da natureza; e 

XII – reconhecimento do bem viver como princípio que direciona as políticas para consolidação e 

efetivação dos direitos socioambientais. 

Art. 201-C. São ações previstas para o atendimento das diretrizes da Política Estadual de Pagamento 

por Serviços Ambientais: 

I – proteção e conservação de remanescentes de vegetação nativa em áreas rurais, urbanas e 

periurbanas, especialmente em áreas de elevada importância para a conservação da biodiversidade, dos serviços 

ecossistêmicos, da água e do solo; 

II – manutenção de áreas cobertas por vegetação nativa em processo de regeneração natural, que seriam 

passíveis de autorização de supressão para o uso alternativo do solo; 

III – restauração de vegetação nativa, inclusive em áreas sob proteção legal; 

IV – recuperação de áreas degradadas; 

V – manejo sustentável de florestas e campos multifuncionais e sistemas agrícolas, agroflorestais e 

agrosilvipastoris que contribuam para a captura e retenção de carbono e para a proteção e conservação da 

biodiversidade, dos recursos hídricos e do solo; 

VI – incentivo à agroecologia, ao sistema orgânico de produção e à transição agroecológica; 

VII – adoção de soluções para a prevenção de desastres desencadeados por fenômenos naturais e 

conservação dos recursos hídricos e do solo; 

VIII – fixação de carbono; 

IX – redução de emissões de gases do efeito estufa por meio da diminuição do desmatamento e da degradação 

ambiental e da retenção e captura de carbono na biomassa vegetal e florestal e no solo; 

X – conservação e proteção da fauna silvestre, manutenção de áreas de soltura e monitoramento para a 

reintrodução de animais silvestres na natureza; 

XI – conservação da variabilidade genética de espécies da flora nativa; 

XII – conservação de espécies nativas da fauna e da flora ameaçadas de extinção; 

XIII – conservação de espécies nativas provedoras de serviços ecossistêmicos relevantes à segurança 

alimentar, como a polinização e o controle biológico de pragas e doenças; 

XIV – conservação de espécies nativas provedoras de serviços ecossistêmicos relevantes à saúde pública, 

como o controle de vetores e patógenos; 

XV – controle e erradicação de espécies exóticas com potencial de invasão de ecossistemas naturais ou 

com risco biológico; 

XVI – prevenção de incêndios em vegetação nativa; 

XVII – ações para a conservação e restauração de ecossistemas urbanos e periurbanos que contribuam 

para a regulação climática local, o combate a ilhas de calor, a redução de ruídos, o bem -estar humano e a contenção 

da expansão urbana em áreas sensíveis; e 

XVIII – adoção, em áreas rurais, urbanas e periurbanas, de soluções baseadas na natureza como sujeito, para 

a conservação dos recursos hídricos e do solo e para a prevenção de desastres naturais. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, entende-se por manutenção as ações 

que visam à permanência da vegetação nativa em processo de regeneração natural e possibilitem o avanço da sucessão natural. 

Art. 201-D. Para os fins do disposto neste Capítulo, observadas as diretrizes nele dispostas, poderão ser 

utilizados os seguintes instrumentos: 

I – planos, programas e projetos de PSA; 

II – incentivos ou pagamentos condicionados, de natureza monetária ou não monetária; 

III – assistência técnica e capacitação voltada à promoção dos serviços ambientais; 

IV – áreas prioritárias para a provisão de serviços ambientais; 
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V – instrumentos econômicos previstos nas legislações federal e estadual como forma de apoio às iniciativas 

abordadas pela Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais; e 

VI – Cadastro Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais. 

§ 1° Quando necessário, o processo de contratação dos estudos e de aquisição dos bens referentes à 

execução dos instrumentos de que trata este artigo ficará a cargo do Poder Executivo. 

§ 2° O Poder Executivo poderá firmar parcerias com o objetivo de desenvolver e apoiar ações de PSA de 

iniciativa de outros pagadores de serviços ambientais. 

§ 3° Os planos, programas e projetos de PSA poderão ser cadastrados no órgão central do SISEMA. 

Art. 201-E. A Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais será implementada por meio de 

planos, programas e projetos. 

§ 1° Serão celebrados instrumentos jurídicos em decorrência dos incentivos ou de PSA, na forma 

disposta na regulamentação desta Lei. 

§ 2° Para os fins previstos neste artigo, entende-se por: 

I – plano: documento abrangente e geral, contendo estudos, análises situacionais ou diagnósticos necessários 

à identificação dos pontos a serem considerados para a manutenção, a recuperação e a melhoria dos serviços 

ecossistêmicos, dos programas, dos projetos, dos objetivos, das estratégias e das metas de governo; 

II – programa: conjunto de projetos relacionados, gerenciados de modo coordenado e direcionados à 

manutenção, à recuperação e à melhoria dos serviços ecossistêmicos; e 

III – projeto: ações que visam à manutenção, recuperação e melhoria de determinados serviços 

ecossistêmicos dos planos e programas. 

Art. 201-F. Os incentivos ou pagamentos condicionados a serem realizados aos provedores de serviços 

ambientais poderão utilizar as seguintes modalidades de PSA: 

I – pagamento direto, monetário e não monetário; 

II – prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas; 

III – compensação vinculada a certificado de redução de emissões por desmatamento e degradação; 

IV – títulos verdes;  

V – comodato; e  

VI – CRA. 

§ 1° Outras modalidades de PSA poderão ser estabelecidas por atos normativos do órgão coordenador da 

Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais. 

§ 2° As modalidades de PSA deverão ser previamente pactuadas entre pagadores e provedores de serviços ambientais. 

Art. 201-G. A assistência técnica e a capacitação para a promoção dos serviços ambientais e ecossistêmicos 

relacionados com a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais deverão, sempre que possível, integrar os 

planos, programas e projetos de PSA. 

Parágrafo único. Os planos, programas e projetos de PSA definirão a forma de atuação da assistência técnica 

e da capacitação de que trata o caput deste artigo, observando a necessidade e complexidade deles. 

Art. 201-H. A transação relativa a PSA será proporcional aos serviços prestados, considerando-se a extensão 

e as características da área envolvida, aos custos de oportunidade e às ações efetivamente realizadas. 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá desenvolver fórmulas de valoração de cálculo de PSA ou adotar 

metodologia utilizada ou desenvolvida por outros pagadores de serviços ambientais, contanto que seja detalhada e 

disponibilizada via ato normativo do órgão central do SISEMA. 

Art. 201-I. A participação de pessoas naturais e jurídicas como provedores de serviços ambientais nos projetos 

de PSA será condicionada à comprovação do uso ou da ocupação regular do imóvel a ser contemplado. 

Art. 201-J. Caso o provedor de serviços ambientais descumpra qualquer cláusula do projeto apresentado ou 

exerça condutas lesivas ao meio ambiente, os pagamentos serão imediatamente suspensos. 
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Art. 201-K. Os planos, programas e projetos de PSA deverão considerar: 

I – critérios de seleção para definição de áreas prioritárias para implementação do PSA; 

II – prioridades de seleção de provedores de serviços ambientais; 

III – critérios mínimos de definição de métricas de valoração de serviços ambientais; 

IV – requisitos mínimos e critérios de elegibilidade para participação no projeto; 

V – definição das metodologias de caracterização socioeconômica e ambiental; 

VI – prazos a serem observados nos contratos; 

VII – perspectiva de captação de recursos para a execução dos projetos de PSA; 

VIII – mecanismos financeiros por meio dos quais serão feitos os pagamentos; 

IX – critérios e indicadores para a aferição e o monitoramento dos serviços ambientais prestados; e 

X – hipóteses de vedação de recebimento de recursos públicos, incentivos e outras vantagens. 

Parágrafo único. O PSA poderá ser implementado como um componente integrado a outros programas e 

projetos que objetivem a melhoria, manutenção ou recuperação dos serviços ecossistêmicos. 

Seção II 

Do Cadastro Estadual dos Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais 

Art. 201-L. Fica instituído o Cadastro Estadual de Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais, mantido pelo 

órgão central do SISEMA, visando ao acompanhamento e monitoramento dos projetos de PSA em andamento no Estado. 

§ 1° Projetos de PSA em que órgãos e entidades da Administração Pública Estadual tenham participação 

ou que sejam custeados com recursos públicos estaduais devem ser registrados no Cadastro Estadual de Projetos de 

Pagamento por Serviços Ambientais. 

§ 2° O Poder Executivo deverá solicitar aos Municípios que registrem no Cadastro Estadual de Projetos de 

Pagamento por Serviços Ambientais os projetos de PSA dos quais participem ou para os quais disponibilizem recursos. 

§ 3° Será facultativo o registro de projetos de PSA no Cadastro Estadual de Projetos de Pagamento por 

Serviços Ambientais executados pela iniciativa privada ou por organizações da sociedade civil que não se enquadrem 

no disposto no § 1° deste artigo. 

§ 4° Enquanto o acesso ao Cadastro Estadual de Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais não for 

disponibilizado, os órgãos executores deverão encaminhar ao órgão central do SISEMA os atos normativos que instituem os 

projetos de PSA para ciência e acompanhamento. 

Art. 201-M. A Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais e os programas de serviços 

ambientais observarão as definições, os objetivos, as diretrizes e as demais disposições gerais da Lei federal 

n° 14.119, de 13 de janeiro de 2021. 

Art. 201-N. O PSA poderá ser implementado por recursos oriundos de: 

I – dotações orçamentárias da Administração Pública Estadual do Poder Executivo, previstas na LOA; 

II – acordos, convênios e contratos firmados com pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

nacionais ou internacionais; 

III – doações de pessoas naturais ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras; 

IV – receitas provenientes de instrumentos econômicos e financeiros voltados à conservação ambiental, como 

títulos verdes, compensações ambientais e créditos de carbono; 

V – fundos públicos ou privados vinculados à conservação ambiental, ao enfrentamento da crise climática, à 

biodiversidade ou à promoção da agricultura sustentável; e 

VI – outras fontes de recursos previstas em decreto do Governador do Estado.” (NR) 

Art. 7° Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei 

Orçamentária Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024 -2027 (PPA 

2024-2027) para atender ao disposto nesta Lei. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 9° Ficam revogados: 

I – o art. 287-C da Lei n° 14.675, de 13 de abril de 2009; 

II – o art. 288 da Lei n° 14.675, de 13 de abril de 2009; e 

III – a Lei n° 15.133, de 19 de janeiro de 2010. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1344 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso de imóvel no Município de Marema”. 

Florianópolis, 30 de outubro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

EM N° 144/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso, ao Município de 

Marema, pelo prazo de 30 (trinta) anos, do imóvel com área de 660,00 m² (seiscentos e sessenta metros quadrados), com 

benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 11.296 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Xaxim e cadastrado 

sob o n° 3.985 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), no Município de Marema. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade o desenvolvimento das atividades de uma Unidade 

Básica de Saúde, por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 800/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Marema. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 

Marema o uso do imóvel com área de 660,00 m² (seiscentos e sessenta metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 11.296 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Xaxim e cadastrado sob o n° 3985 no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na 

área da saúde por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 
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III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação 

do termo de cessão de uso de que trata o art. 7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1345 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão gratuita de direitos possessórios de imóvel no Município de Paulo Lopes”. 

Florianópolis, 30 de outubro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

EM N° 18/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão gratuita de direitos 

possessórios, ao Município de Paulo Lopes, do imóvel com área de 1.740,00 m² (mil, setecentos e quarenta metros 

quadrados), situado na Rua Henrique Bernardo, 405, Bairro Freitas, Município de Paulo Lopes e cadastrado no Sistema de 

Gestão Patrimonial – SIGEP sob o n° 1.621. 
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A cessão gratuita de direitos possessórios de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo o desenvolvimento 

de atividades educacionais por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente,  

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 801/2025 

Autoriza a cessão gratuita de direitos possessórios de imóvel no Município de Paulo Lopes. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder, de forma gratuita, ao Município de Paulo Lopes 

os direitos possessórios do imóvel com área de 1.740,00 m² (mil, setecentos e quarenta metros quadrados), com benfeitorias, 

localizado na Rua Henrique Bernardo, n° 407, bairro Freitas, do qual o Estado é possuidor desde 1980, e cadastrado sob o 

n° 01621 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização e à 

manutenção da posse. 

Art. 2° A cessão de direitos possessórios de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de 

atividades educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário não poderá, sob pena de reversão:  

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da cessão de direitos possessórios, deixando de cumprir o encargo de que trata o 

art. 2° desta Lei no prazo de 2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de cessão gratuita 

de direitos possessórios, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao cessionário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do cessionário, vedado ao Estado 

arcar com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de cessão gratuita de direitos possessórios pelo Secretário de 

Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1346 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso de imóvel no Município de Imaruí”. 

Florianópolis, 30 de outubro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 
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EM N° 0125/2025/SEA Florianópolis, 29 de agosto de 2025. 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência, Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso de um imóvel 

com área de 550,00 m² (quinhentos e cinquenta metros quadrados), com benfeitoria não averbada, situado na Rua 

Jerônimo Luiz de Bittencourt, 136, Centro do Município de Imaruí, matriculado sob o n° 8.555, no Ofício de Registro 

de Imóveis da Comarca de Imaruí, cadastrado sob o n° 1636, no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e 

Contratos (SIPAC), da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade abrigar a Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 802/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Imaruí. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de Imaruí 

o uso do imóvel com área de 550,00 m² (quinhentos e cinquenta metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 8.555 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Imaruí e cadastrado sob o n° 1636 no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a instalação da sede da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 
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Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 784/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Recreativa e Esportiva Everton Rodrigues de 

Bastos, de São José, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Recreativa e Esportiva Everton Rodrigues 

de Bastos, com sede no Município de São José. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

São José LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Recreativa e Esportiva Everton Rodrigues de Bastos  

...... ........................................................................... ..................... 

 (NR) 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Recreativa e Esportiva Everton Rodrigues de Bastos , tendo em vista que a referida entidade presta serviços de 

relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Recreativa e Esportiva Everton 

Rodrigues de Bastos, tem por finalidade promover atividades esportivas e recreativas de caráter social, incentivar a 

prática do esporte amador e fomentar ações voltadas à integração comunitária e à qualidade de vida da população. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 785/2025 

Dispõe sobre a proibição de manter cães acorrentados ou presos por meios 

similares no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica proibido manter cães presos por correntes, cordas, cabos de aço, fios ou quaisquer meios que 

restrinjam sua liberdade de locomoção, de forma contínua ou rotineira, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° A proibição prevista no artigo 1° não se aplica às seguintes situações: 

I - Quando o cão estiver em circulação com seu tutor, utilizando coleira, guia ou similar; 

II - Quando for necessário restringir temporariamente o animal para a realização de atividades específicas, 

como limpeza de calçadas ou outras tarefas, pelo tempo estritamente necessário à execução do serviço; 

III - Em casos excepcionais, devidamente justificados por laudo técnico de profissional habilitado, que 

ateste a necessidade da contenção temporária do animal por motivos de segurança ou saúde, desde que garantidas 

condições adequadas de bem-estar; 

IV - Quando o imóvel não contar com fechamento perimetral, como muros, grades ou telas que impeçam 

o acesso do animal à via pública, será permitido o uso de cabo de aço com extensão mínima de 8 (oito) metros, 

devidamente instalado de forma segura, que garanta ao cão ampla liberdade de movimento, bem como acesso contínuo 

à sombra, água potável e abrigo adequado. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A exceção prevista no inciso IV busca conciliar a proteção ao bem-estar animal com a 

realidade socioeconômica de algumas famílias, garantindo que, na ausência de contenção física da propriedade, o animal 

não fique solto na via pública, ao mesmo tempo em que possa se movimentar de forma segura e digna. 

Art. 3°- O descumprimento desta lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 

I – Advertência por escrito na primeira infração; 

II – Multa de R$1.000,00 (mil reais) na segunda infração; 

III – Multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) e apreensão do animal em caso de reincidência. 

§1° Os valores das multas serão atualizados anualmente com base no Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice que venha a substituí-lo. 

§2° As penalidades previstas neste artigo não excluem outras sanções civis, penais ou administrativas cabíveis. 

§3° A fiscalização e aplicação das penalidades previstas nesta lei serão realizadas pelos órgãos de 

proteção animal e autoridades competentes. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Sergio Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo garantir a proteção e o bem-estar dos cães no âmbito do Estado 

de Santa Catarina, proibindo a prática de mantê-los acorrentados ou presos por meios que restrinjam sua liberdade de 

locomoção de forma contínua ou habitual. 

Diversos estudos de comportamento animal e legislações nacionais e internacionais destacam que a 

contenção prolongada causa sofrimento físico e psicológico aos cães, podendo resultar em agressividade, depressão, 

alterações comportamentais e problemas de saúde. 

O projeto estabelece exceções específicas e razoáveis, buscando conciliar a proteção animal com a 

realidade prática da sociedade, tais como: 

Circulação sob supervisão do tutor: garante que os cães possam se movimentar em segurança quando acompanhados; 

Restrições temporárias para atividades específicas: permite que serviços necessários sejam realizados sem 

comprometer a integridade do animal; 
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Contenção temporária excepcional mediante laudo técnico: assegura que situações extraordinárias de 

segurança ou saúde sejam avaliadas por profissionais habilitados; 

Propriedades sem fechamento perimetral: permite o uso controlado de cabo de aço de extensão mínima, 

garantindo liberdade de movimento, acesso à sombra, água potável e abrigo adequado. 

As penalidades previstas neste projeto seguem um modelo graduado, iniciando com advertência, seguida de 

multa e, em caso de reincidência, multa mais apreensão do animal, garantindo eficácia da lei e proteção contínua aos cães. 

A fiscalização será realizada por órgãos de proteção animal ou autoridades municipais competentes, em articulação com as 

forças de segurança pública, assegurando a aplicação efetiva da norma. 

A implementação desta lei contribuirá significativamente para a redução do sofrimento animal, a promoção de 

práticas responsáveis de guarda de cães e a conscientização da sociedade sobre os direitos dos animais, alinhando o Estado 

de Santa Catarina às melhores práticas de proteção animal no Brasil e no mundo. 

Diante do exposto, requer-se a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, como medida de proteção ao bem-estar 

animal e de promoção de uma convivência mais ética e responsável entre seres humanos e cães no Estado de Santa Catarina. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Sérgio Motta Ribeiro) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 786/2025 

Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Pirabeiraba, de Joinville, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro Pirabeiraba, com sede no Município de Joinville. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

JOINVILLE LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Grupo Escoteiro Pirabeiraba  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro 

Pirabeiraba, com sede no Município de Joinville, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse 

social à comunidade, de caráter educacional, cultural, beneficente e filantrópico. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a entidade, por meio da prática do escotismo, 

propõe-se a complementar as influências e benefícios que cada participante recebe em seu lar, na escola e nas 

instituições em que pratica seu credo religioso. 
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Atualmente, o Grupo Escoteiro Pirabeiraba atende crianças, adolescentes e jovens, desenvolvendo atividades 

como oficinas de ensino e capacitação para diversos pontos da formação, entre eles, primeiros socorros, culinária, 

socialização, orientação, técnicas escoteiras, liderança, bem como jogos e dinâmicas educacionais e recreativas, músicas, 

orações ecumênicas. 

Ante o exposto, conto com meus Pares para a aprovação da matéria. 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 787/2025 

Declara de utilidade pública a Federação Catarinense de Corrida de Aventura, de 

Gaspar, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”. 

Art.1°Fica declarada de utilidade pública estadual a Federação Catarinense de Corrida de Aventura, com 

sede no Município Gaspar. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

GASPAR LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Federação Catarinense de Corrida de Aventura  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Federação 

Catarinense de Corrida de Aventura (FCCA), tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse 

social à comunidade, promovendo o esporte, a inclusão social e a preservação ambiental. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Federação Catarinense de Corrida de Aventura (FCCA), 

tem por finalidade organizar e regulamentar a prática da modalidade no Estado de Santa Catarina, promovendo o 

desenvolvimento da Corrida de Aventura, por meio da representação oficial da modalidade, da organização de competições 

estaduais e da formação de seleções para eventos nacionais. Entre seus objetivos, destacam-se: incentivar, criar, promover 

e realizar cursos de formação, treinamento e aperfeiçoamento de atletas e dirigentes; regulamentar a filiação e transferência 

de praticantes; elaborar regulamentos técnicos e administrativos; fomentar a consciência ecológica e a preservação 

ambiental; apoiar a inclusão da Corrida de Aventura em instituições educacionais públicas e privadas; promover projetos 

sociais que favoreçam a inserção social por meio do esporte; bem como desenvolver projetos turísticos e ecológicos voltados 

à proteção e divulgação das reservas e parques ambientais do Estado. 

Ante o exposto, conto com meus Pares para a aprovação da matéria. 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 788/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural Cultura em Movimento de 

Balneário Gaivota - SC, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art.1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural Cultura em Movimento, com sede no 

Município de Balneário Gaivota - SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

BALNEÁRIO GAIVOTA LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Cultural Cultura em Movimento  

..................................................................................................... ...................................... 

”(NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Cultural 

Cultura em Movimento, de Balneário Gaivota-SC, com sede naquele Município, tendo em vista que a referida entidade presta 

importante serviço à comunidade, tendo os seguintes objetivos, como se extrai de seu Estatuto Social: 

a) Desenvolver parcerias com os Poderes Públicos e com particulares, no sentido de promover todas as 

formas de expressão cultural, já expostas no caput deste artigo; 

b) Difundir a arte como meio de integração social; 

c) Desenvolver a auto-estima em crianças, adolescentes e adultos, propiciando ao indivíduo uma melhor 

qualidade de vida; 

d) Promoção de atividades educativas, formação, qualificação e capacitação profissional nos mais diversos 

níveis básico, intermediário e avançado. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da presente matéria. 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 789/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Campeiras do Litoral Balneário Arroio do Silva - SC, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Campeiras do Litoral Balneário Arroio do 

Silva - SC, com sede no Município de Balneário Arroio do Silva. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Campeiras do Litoral Balneário Arroio do Silva - SC  

...... ........................................................................... ..................... 

(NR) 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Campeiras 

do Litoral Balneário Arroio do Silva - SC, com sede naquele Município, tendo em vista que a referida entidade presta 

importante serviço à comunidade, tendo os seguintes objetivos, como se extrai de seu Estatuto Social: 

Integração comunitária – especialmente de crianças, por meio do contato com cavalos e seus 

benefícios sociais, físicos e psicológicos. 

Cultura e patrimônio – valorizar, preservar e difundir manifestações culturais (populares, indígenas, afro-brasileiras 

e regionais), defendendo o patrimônio histórico e artístico nacional. 

Educação e pesquisa – desenvolver projetos culturais, artísticos, científicos e educacionais; realizar estudos, 

pesquisas e obras para modernização e difusão cultural. 

Serviço público e utilidade social – auxiliar entidades públicas e privadas na divulgação de assuntos 

de interesse cultural e educacional. 

Promoção artística e cultural – organizar atividades artísticas, cavalgadas, viagens e eventos que 

fortaleçam a cultura nacional. 

Aprimoramento profissional – promover atividades de desenvolvimento profissional, científico e institucional. 

Intercâmbio e cooperação – estreitar relações entre estudantes, professores, pesquisadores, empresários e 

instituições, no âmbito nacional e internacional. 

Defesa de interesses culturais e educacionais – atuar junto a autoridades e empresas para apoiar 

políticas e medidas favoráveis. 

Princípios de liberdade, igualdade e solidariedade – difundir a educação e a cultura com base nos valores 

fundamentais da dignidade e unidade nacional. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da presente matéria. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado José Milton Scheffer) 
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R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 124/2023 

Institui a Semana de Incentivo à Participação do Jovem no Processo Eleitoral e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que consolida as leis que instituem datas e eventos 

alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do 

Estado, para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Semana de Incentivo à Participação do Jovem 

no Processo Eleitoral, a ser realizada, anualmente, na primeira semana do mês de agosto. 

§ 1° A Semana de que trata esta Lei tem como objetivo incentivar a promoção de atividades voltadas à 

integração do jovem catarinense no processo eleitoral, buscando conscientizar sobre a influência da política em todas 

as áreas da vida em sociedade. 

§ 2° A Semana também objetiva conscientizar os pais ou responsáveis pelos jovens acerca da necessidade 

de incentivo familiar na busca de conhecimento político-eleitoral. 

Art. 2° Por ocasião da Semana de Incentivo à Participação do Jovem no Processo Eleitoral, o Poder Público 

realizará, em parceria com a Escola do Legislativo Deputado Lício Mauro da Silveira, a promoção de atividades correlatas ao tema. 

Art. 3° A Semana de Incentivo à Participação do Jovem no Processo Eleitoral passa a integrar o Calendário 

Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina. 

Art. 4° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

................................................................................................................... 

AGOSTO 

............... ............................................................. ............................... 

 SEMANAS LEI ORIGINAL N° 

............... ............................................................. ............................... 

Primeira semana 
Semana de Incentivo à Participação do Jovem no Processo 

Eleitoral 
 

............... ............................................................. ............................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 191/2023 

Dispõe sobre a Política Estadual de Combate à Pedofilia. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre as regras de políticas públicas de prevenção, combate e conscientização à 

pedofilia e violência contra crianças e adolescentes, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 



05/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.925 34 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Art. 2° São objetivos da política pública de combate à pedofilia e violência contra crianças e adolescentes: 

I – promover a articulação sistemática com organizações não governamentais e com os demais órgãos da 

administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando ao apoio e à inserção de programas e atividades 

relacionadas ao combate à pedofilia e violência contra crianças e adolescentes; 

II – identificar ações informais de combate e a busca de ações integradas; 

III – criar instrumentos e mecanismos que estimulem o contínuo crescimento das atividades de combate à 

pedofilia e violência contra crianças e adolescentes; 

IV – prestar assistência aos Conselhos Tutelares, aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e a outros órgãos com objetivos correlatos; 

V – estabelecer incentivos para a constituição, manutenção, fomento e desenvolvimento de ações, programas 

e instrumentos que tenham como objetivo o combate à violência contra a criança e o adolescente; 

VI – facilitar a comunicação entre seus programas, ações e instrumentos; 

VII – apoiar técnica e operacionalmente o combate à pedofilia e violência contra crianças e adolescentes 

no Estado de Santa Catarina; 

VIII – estimular a inclusão de palestras e meios de informação nas escolas; 

IX – criar mecanismos para a capacitação e a manutenção de profissionais voltados ao combate à violência 

sexual contra crianças e adolescentes; 

X – atuar conjuntamente com os órgãos de segurança pública de todas as esferas dos Poderes, na cooperação 

de informações preventivas e esquematização de perfis de vítimas e de pedófilos. 

Art. 3° Incumbe à Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS) realizar, a cada trimestre 

e de maneira regional, caminhadas integradas voltadas à prevenção e ao combate à pedofilia. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 275/2023 

Altera a Lei n° 16.473, de 2014, que dispõe sobre a prestação de serviços farmacêuticos 

pelas farmácias e drogarias, para o fim de permitir a comercialização de produtos afetos à 

loja de conveniência e drugstore, desde que exista a previsão da atividade no contrato 

social do estabelecimento e sejam respeitadas as normas legais de separação física dos 

produtos farmacêuticos e não farmacêuticos. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescentado o art. 7°-A à Lei n° 16.473, de 23 de setembro de 2014, com a seguinte redação: 

“Art. 7°-A. Fica permitida às Farmácias e Drogarias, a comercialização dos produtos afetos a lojas de 

conveniência e drugstores, desde que exista a previsão da atividade no contrato social do estabelecimento, e sejam 

respeitadas as normas legais de separação física dos produtos farmacêuticos e não farmacêuticos.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 036/2024 

O Projeto de Lei n° 036/2024 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 036/2024 

Altera a Lei n° 18.853, de 2024, que ‘Obriga as empresas concessionárias do serviço 

público de transporte hidroviário, fluvial, lacustre ou marítimo, como balsa, ferryboat, 

canoa ou similar, de propriedade do Estado, de Municípios ou da iniciativa privada, a 

receber como forma de pagamento da tarifa, a utilização do sistema bancário Pix ou por 

cartão de débito ou de crédito, de todas as bandeiras existentes no território nacional’. 

Art. 1° A ementa da Lei n° 18.853, de 31 de janeiro de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Dispõe sobre o dever de os delegatários do serviço público de transporte hidroviário, fluvial, lacustre ou 

marítimo de propriedade do Estado, do Município ou da iniciativa privada, receberem pagamento da tarifa via sistema bancário 

Pix e por cartão de débito ou de crédito.’ (NR) 

Art. 2° O art. 1° Lei n° 18.853, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 1° Os delegatários do serviço de transporte aquaviário, hidroviário, fluvial, lacustre ou marítimo, intermunicipal ou 

municipal, como balsa, ferryboat, canoa ou similar devem possibilitar a utilização de meios tecnológicos para o pagamento da tarifa. 

§ 1° Compreende-se por meios tecnológicos para o pagamento a que se refere o caput: 

I – o sistema bancário PIX; e 

II – cartão de débito ou crédito de, ao menos, 3 (três) bandeiras consagradas no mercado nacional. 

§ 2° O dever de que trata o caput se aplica a todas as modalidades de delegação do serviço de que trata esta 

Lei à pessoa física ou jurídica, de direito público e privado, ainda que o instrumento jurídico que celebre a delegação tenha 

sido firmado em data anterior à vigência desta Lei. 

§ 3° A critério do delegatário, poderão ser disponibilizados guichês, totens e equipamentos congêneres, para 

autoatendimento no pagamento das tarifas por Pix ou por cartão de débito ou de crédito. 

§ 4° Os delegatários devem instalar placas de sinalização indicativas da possibilidade do pagamento da tarifa 

mediante a utilização do sistema bancário Pix ou de cartão de débito ou de crédito, para orientação dos usuários do serviço.’ (NR) 

Art. 3° O art. 2° Lei n° 18.853, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 2° A recusa do delegatário ao recebimento do valor da tarifa, no formato previsto no art. 1° desta Lei, 

concede ao usuário o pleno direito à gratuidade da tarifa. 

§ 1° Caberá ao delegatário arcar com o ônus da gratuidade prevista no caput, vedado o custeio do respectivo 

valor pelo Poder Público ou o repasse da repercussão financeira à tarifa cobrada dos demais usuários. 

§ 2° Sem prejuízo da garantia a que se refere o caput, aplicar-se-á ao delegatário multa de R$10.000,00 (dez 

mil reais) para cada caso de negativa de recebimento do valor de tarifa na forma descrita nesta Lei.’ (NR) 

Art. 4° Fica acrescentado art. 3°-A à Lei n° 18.853, de 2024, com a seguinte redação: 

‘Art. 3°-A. Enquanto permanecer indisponível a possibilidade de pagamento da tarifa do serviço público de 

transporte hidroviário, fluvial, lacustre ou marítimo de propriedade do Estado, do Município ou da iniciativa privada, por meio 

de sistema bancário Pix, cartão de débito ou de crédito, o Poder Público poderá adotar, isolada ou cumulativamente, as 

seguintes medidas em desfavor do delegatário, concomitantemente àquelas previstas no art. 2° desta Lei: 

I – vedação de reajuste ou de reequilíbrio tarifário; 

II – multa proporcional ao tempo de manutenção da irregularidade; e 

III – cassação da delegação.’ (NR) 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Comissões, 

Deputado Camilo Martins 

Relator 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 036/2024 

Altera a Lei n° 18.853, de 2024, que obriga as empresas concessionárias do serviço 

público de transporte hidroviário, fluvial, lacustre ou marítimo, como balsa, ferryboat, 

canoa ou similar, de propriedade do Estado, de Municípios ou da iniciativa privada, a 

receber como forma de pagamento da tarifa, a utilização do sistema bancário Pix ou por 

cartão de débito ou de crédito, de todas as bandeiras existentes no território nacional. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° A ementa da Lei n° 18.853, de 31 de janeiro de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Dispõe sobre o dever de os delegatários do serviço público de transporte aquaviário, hidroviário, fluvial, 

lacustre ou marítimo de propriedade do Estado, do Município ou da iniciativa privada, receberem pagamento da tarifa via 

sistema bancário Pix e por cartão de débito ou de crédito.” (NR) 

Art. 2° O art. 1° da Lei n° 18.853, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1° Os delegatários do serviço de transporte aquaviário, hidroviário, fluvial, lacustre ou marítimo, 

intermunicipal ou municipal, como balsa, ferryboat, canoa ou similar devem possibilitar a utilização de meios 

tecnológicos para o pagamento da tarifa. 

§ 1° Compreende-se por meios tecnológicos para o pagamento a que se refere o caput: 

I – o sistema bancário PIX; e 

II – cartão de débito ou crédito de, ao menos, 3 (três) bandeiras consagradas no mercado nacional. 

§ 2° O dever de que trata o caput aplica-se a todas as modalidades de delegação do serviço de que trata esta 

Lei à pessoa física ou jurídica, de direito público e privado, ainda que o instrumento jurídico que celebre a delegação tenha 

sido firmado em data anterior à vigência desta Lei. 

§ 3° A critério do delegatário, poderão ser disponibilizados guichês, totens e equipamentos congêneres de 

autoatendimento no pagamento das tarifas por Pix ou por cartão de débito ou de crédito. 

§ 4° Os delegatários devem instalar placas de sinalização indicativas da possibilidade do pagamento da tarifa 

mediante a utilização do sistema bancário Pix ou de cartão de débito ou de crédito, para orientação dos usuários do serviço.” (NR) 

Art. 3° O art. 2° da Lei n° 18.853, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° A recusa do delegatário ao recebimento do valor da tarifa, no formato previsto no art. 1° desta Lei, 

concede ao usuário o pleno direito à gratuidade da tarifa. 

§ 1° Caberá ao delegatário arcar com o ônus da gratuidade prevista no caput, vedado o custeio do respectivo 

valor pelo Poder Público ou o repasse da repercussão financeira à tarifa cobrada dos demais usuários. 

§ 2° Sem prejuízo da garantia a que se refere o caput, aplicar-se-á ao delegatário multa de R$10.000,00 (dez 

mil reais) para cada caso de negativa de recebimento do valor de tarifa na forma descrita nesta Lei.” (NR) 

Art. 4° Fica acrescentado o art. 3°-A à Lei n° 18.853, de 2024, com a seguinte redação: 

“Art. 3°-A. Enquanto permanecer indisponível a possibilidade de pagamento da tarifa do serviço público de 

transporte aquaviário, hidroviário, fluvial, lacustre ou marítimo de propriedade do Estado, do Município ou da iniciativa privada, 

por meio de sistema bancário Pix, cartão de débito ou de crédito, o Poder Público poderá adotar, isolada ou cumulativamente, 

as seguintes medidas em desfavor do delegatário, concomitantemente àquelas previstas no art. 2° desta Lei: 

I – vedação de reajuste ou de reequilíbrio tarifário; 

II – multa proporcional ao tempo de manutenção da irregularidade; e 

III – cassação da delegação.” (NR) 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 097/2024 

Os arts. 1° e 3° do Projeto de Lei n° 097/2024, passam a ter a seguinte redação: 

“Art. 1° A rede pública de saúde no Estado de Santa Catarina poderá ofertar capacitação em Manobras de 

Heimlich às gestantes e seus acompanhantes. 

 ......................................................................... ..................................................................................................... 

Art. 3° A Manobra de Heimlich poderá ser inserida no procedimento da rotina de pré-natal.” 

Sala das Comissões, 

Deputada Ana Campagnolo 

Autora 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 097/2024 

Dispõe sobre a oferta de capacitação em Manobra de Heimlich na rede pública de 

saúde do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° A rede pública de saúde do Estado de Santa Catarina poderá ofertar capacitação em Manobra de 

Heimlich às gestantes e a seus acompanhantes. 

Parágrafo único. Entende-se como Manobra de Heimlich a técnica utilizada em casos de emergência 

por asfixia provocada por um pedaço de comida ou qualquer outro tipo de corpo estranho que fique preso nas vias 

respiratórias, impedindo a respiração. 

Art. 2° As capacitações poderão ser fornecidas de forma individual ou coletiva. 

Art. 3° A Manobra de Heimlich poderá ser inserida nos procedimentos de rotina de pré-natal. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 148/2024 

Denomina Hidrovia Rio Itajaí-Açu o trecho que vai do Porto de Itajaí à ponte da BR-101, no 

Município de Itajaí, e altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 2015, que consolida as Leis que 

dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica denominado Hidrovia Rio Itajaí-Açu o trecho que vai do Porto Organizado de Itajaí à Ponte 

da BR-101, no Município de Itajaí. 

Parágrafo único. O canal de navegação da Hidrovia Rio Itajaí-Açu, a ser definido, deverá respeitar as áreas e 

espelhos d´água dos Terminais e demais instalações à margem do rio, já consolidadas pela Secretaria do Patrimônio da União. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

... .................................................................... .......................... 

 ITAJAÍ LEI ORIGINAL N° 

... .................................................................... .......................... 

 
Denomina Hidrovia Rio Itajaí-Açu o trecho que vai do Porto de Itajaí à Ponte da 

BR-101. 
 

... .................................................................... .......................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 416/2024 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que consolida as leis que instituem 

datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o 

Calendário Oficial do Estado, para instituir a Semana da Literatura Catarinense. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Semana da Literatura Catarinense, no Estado de Santa Catarina, a ser realizada, 

anualmente, na semana que compreende o dia 15 de novembro. 

Parágrafo único. A Semana a que se refere o caput deste artigo tem por objetivo a divulgação de obras 

literárias de autores e personalidades catarinenses. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

................................................................................................................................... 

NOVEMBRO 

.............................. ........................................................ ............................ 

 SEMANAS LEI ORIGINAL N° 

.............................. ........................................................ ............................ 

Semana que compreender o dia 15 

Semana da Literatura Catarinense 

Com os objetivos de: 

- difundir as personalidades e obras literárias catarinenses; 

- estimular a leitura na sociedade contemporânea; 

- conservar a identidade, cultura e história catarinense. 

 

.............................. ........................................................ ............................ 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 032/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Náutica de Itajaí (ANI) e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 



05/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.925 39 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Náutica de Itajaí (ANI), com sede no 

Município de Itajaí. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ....................................................................... .......................... 

 ITAJAÍ LEIS 

... ....................................................................... .......................... 

 Associação Náutica de Itajaí (ANI)  

... ....................................................................... .......................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 072/2025 

Dispõe sobre os procedimentos diagnósticos prévios ao abate de equídeos suspeitos ou 

reagentes à Anemia Infecciosa Equina (AIE) ou ao Mormo, no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica vedado o abate de equídeos reagentes à Anemia Infecciosa Equina (AIE) ou ao Mormo no Estado 

de Santa Catarina, antes da conclusão do protocolo diagnóstico previsto nesta Lei. 

Art. 2° O protocolo diagnóstico para confirmação dos casos suspeitos de AIE ou Mormo deverá observar, 

cumulativamente: 

I – a realização de teste inicial, conforme regulamentação federal; 

II – a contraprova, em laboratório credenciado pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 

III – o reteste, mediante nova coleta de sangue realizada por médico veterinário habilitado, sempre que os 

exames anteriores forem inconclusivos ou contestados, nos termos da legislação federal vigente. 

§ 1° O reteste poderá ser solicitado pelo proprietário do animal, desde que não ultrapassado o prazo legal de 

interposição e mediante justificativa técnica. 

§ 2° A coleta da nova amostra deverá ser comunicada à autoridade sanitária estadual e executada sob 

supervisão oficial, conforme o Plano Nacional de Sanidade Equídea (PNSE). 

Art. 3° O abate sanitário do animal só será autorizado após a confirmação laboratorial definitiva do 

diagnóstico, conforme os protocolos estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 

e mediante ato da autoridade sanitária competente. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

Deputado Volnei Weber 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 072/2025 

Dispõe sobre os procedimentos diagnósticos prévios ao abate de equídeos suspeitos ou 

reagentes à Anemia Infecciosa Equina (AIE) ou ao Mormo, no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica vedado o abate de equídeos reagentes à Anemia Infecciosa Equina (AIE) ou ao Mormo no Estado 

de Santa Catarina, antes da conclusão do protocolo diagnóstico previsto nesta Lei. 

Art. 2° O protocolo diagnóstico para confirmação dos casos suspeitos de AIE ou Mormo deverá observar, 

cumulativamente, os seguintes procedimentos: 

I – a realização de teste inicial, conforme regulamentação federal; 

II – a contraprova, em laboratório credenciado pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa); 

III – o reteste, mediante nova coleta de sangue realizada por médico veterinário habilitado, sempre que os 

exames anteriores forem inconclusivos ou contestados, nos termos da legislação federal vigente. 

§ 1° O reteste poderá ser solicitado pelo proprietário do animal, desde que não ultrapassado o prazo legal de 

interposição e mediante justificativa técnica. 

§ 2° A coleta da nova amostra deverá ser comunicada à autoridade sanitária estadual e executada sob 

supervisão oficial, conforme o Plano Nacional de Sanidade Equídea (PNSE). 

Art. 3° O abate sanitário do animal será autorizado somente após a confirmação laboratorial definitiva 

do diagnóstico, conforme os protocolos estabelecidos pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa), e mediante ato 

da autoridade sanitária competente. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 075/2025 

Institui o Dia das Dirigentes do Círculo de Oração Feminino e altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.531, de 2022, que consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no 

âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para 

incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina o Dia das Dirigentes do 

Círculo de Oração Feminino, a ser comemorado, anualmente, no dia 6 de março. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

..................................................................................................... 

MARÇO 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

... ................................................................. ............................ 

6 Dia das Dirigentes do Círculo de Oração Feminino  

... ................................................................. ............................ 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 093/2025 

Institui no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina o Dia do 

Círculo de Oração e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que consolida 

as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data 

alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina o Dia do Círculo de 

Oração, a ser comemorado, anualmente, no dia 6 de março. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

......................................................................................................... 

MARÇO 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

................. ............................................................... ................................ 

6 Dia do Círculo de Oração  

................. ............................................................... ................................ 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 150/2025 

Declara de utilidade pública a Associação dos Cidadãos Luxemburgueses no Brasil 

(ACLUX) e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação dos Cidadãos Luxemburgueses no Brasil 

(ACLUX), com sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ......................................................................... ......................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

..... ......................................................................... ......................... 

 Associação dos Cidadãos Luxemburgueses no Brasil (ACLUX)  

..... ......................................................................... ......................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 232/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Projeto Sementes, de Brusque, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Projeto Sementes, com sede no 

Município de Brusque. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ......................................................................... ......................... 

 BRUSQUE LEIS 

..... ......................................................................... ......................... 

 Associação Projeto Sementes  

..... ......................................................................... ......................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 251/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Caminho do Louvor, de Ituporanga, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Caminho do Louvor, com sede no 

Município de Ituporanga. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ......................................................................... ......................... 

 ITUPORANGA LEIS 

..... ......................................................................... ......................... 

 Associação Caminho do Louvor  

..... ......................................................................... ......................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 284/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Razões para Recomeçar, de Camboriú, e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Razões para Recomeçar, com sede no 

Município de Camboriú. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.... ......................................................................... ..................... 

 CAMBORIÚ LEIS 

.... ......................................................................... ..................... 

 Associação Razões para Recomeçar  

.... ......................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 296/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Musical Maranata, de Canelinha, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Musical Maranata, com sede no 

Município de Canelinha. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... .................................................................... .......................... 

 CANELINHA LEIS 

... .................................................................... .......................... 

 Associação Musical Maranata  

... .................................................................... .......................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 399/2025 

Reconhece o Município de Balneário Gaivota como Cidade das Passarelas e altera o 

Anexo Único da Lei n° 16.722, de 2015, que consolida as Leis que dispõem sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica reconhecido o Município de Balneário Gaivota como Cidade das Passarelas. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

MUNICÍPIO TÍTULO LEI ORIGINAL N° 

................... ................................................ .............................. 

Balneário Gaivota Cidade das Passarelas  

................... ................................................ .............................. 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 453/2025 

Autoriza a doação de imóveis no Município de Pouso Redondo. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Pouso Redondo os seguintes imóveis, 

cadastrados sob o n° 4322 no Sistema de Gestão Patrimonial (SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração (SEA): 

I – o imóvel com área de 500,00 m² (quinhentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 3.079 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Trombudo Central; e 

II – o imóvel com área de 1.000,00 m² (mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado sob 

o n° 3.080 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Trombudo Central. 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização das 

propriedades, bem como à averbação das benfeitorias existentes nos imóveis. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na área da 

saúde por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar os imóveis; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, os imóveis. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação dos 

imóveis, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão dos imóveis. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 459/2025 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Braço do Trombudo. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de Braço do 

Trombudo o uso compartilhado do Ginásio de Esportes Vereador Paulo Vermoehlen da Escola de Educação Básica Adolfo 

Böving, instalado sobre o imóvel com área de 7.000,00 m² (sete mil metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, 

matriculado sob o n° 1.188 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Trombudo Central e cadastrado sob o n° 4170 

no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo o desenvolvimento de atividades 

educacionais e esportivas por parte do Município. 

Parágrafo único. Para atendimento ao público durante as atividades mencionadas no caput, fica autorizado ao 

Município de Braço do Trombudo realizar concessão, remunerada ou não remunerada, de uso do espaço interno do ginásio 

destinado à lanchonete ou bar, respeitados os princípios da legalidade, publicidade, eficiência e interesse público, devendo 

eventual receita obtida ser integralmente aplicada na manutenção e conservação do ginásio. 
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Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 471/2025 

Declara de utilidade pública o Centro de Tradições Gaúchas Campeiros da Amizade, de 

Araquari, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Centro de Tradições Gaúchas Campeiros da 

Amizade, com sede no Município de Araquari. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ......................................................................... .................... 

 ARAQUARI LEIS 

... ......................................................................... .................... 

 Centro de Tradições Gaúchas Campeiros da Amizade  

... ......................................................................... .................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 487/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Porto Belo – AMA 

Porto Belo e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Porto Belo 

– AMA Porto Belo, com sede no Município de Porto Belo. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ......................................................................... ......................... 

 PORTO BELO LEIS 

... ......................................................................... ......................... 

 Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Porto Belo – AMA Porto Belo  

... ......................................................................... ......................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

EMENDA À REDAÇÃO FINAL DO PL N° 501/2025 

Na Redação Final do Projeto de Lei n° 501/2025, fica acrescentado o art. 4° com a 

seguinte redação: 

“Art. 4° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante no Anexo Único desta Lei.” 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda à Redação Final tem como finalidade promover a adequação do texto final do Projeto de 

Lei n° 501/2025 às diretrizes e exigências estabelecidas na Lei Complementar n° 589, de 18 de janeiro de 2013, a qual 

“Dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e estabelece outras providências”. 
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Do mesmo modo, adequar-se a exigência contida na Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, que “Cria o 

Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina e dispõe sobre a instituição de datas e eventos alusivos”. 

Assim, tal medida visa assegurar que o referido projeto esteja em plena conformidade com os parâmetros normativos 

e formais definidos para a produção legislativa no âmbito estadual, garantindo clareza, precisão e uniformidade no texto legal. 

Além disso, busca-se alinhar a redação às boas práticas da técnica legislativa, compreendidas como o 

conjunto de procedimentos e critérios voltados à elaboração de normas de maneira clara, objetiva e harmônica, evitando 

ambiguidades, redundâncias ou impropriedades linguísticas. 

Dessa forma, a presente emenda contribui para a melhoria da qualidade normativa, favorecendo a correta 

interpretação, aplicação e consolidação da legislação. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 501/2025 

Institui o Dia Estadual do Capelão Civil e Militar no Estado de Santa Catarina e 

estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual do Capelão Civil e Militar, a ser 

celebrado, anualmente, no dia 21 de junho. 

Art. 2° No Dia Estadual do Capelão Civil e Militar, os órgãos públicos poderão promover eventos 

comemorativos, tais como palestras, seminários, cultos, homenagens e outras atividades que visem ao reconhecimento e à 

divulgação do trabalho exercido por esses profissionais de apoio espiritual. 

Art. 3° A data ora instituída passará a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina. 

Art. 4° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante no Anexo Único desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

.............................................................................................................................. 

JUNHO 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

... ............................................................... ............................. 

21 Dia Estadual do Capelão Civil e Militar  

... ............................................................... ............................. 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 534/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Camboriuense de Jiu Jitsu e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Camboriuense de Jiu Jitsu, com sede 

no Município de Camboriú. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 30 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ................................................................................ ....................... 

 CAMBORIÚ LEIS 

... ................................................................................ ....................... 

 Associação Camboriuense de Jiu Jitsu  

... ................................................................................ ....................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 560/2025 

O Anexo Único do Projeto de Lei n° 560/2025 passa a ter a seguinte redação: 

“ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de Dezembro de 2021) 

‘ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

........................................................................ ...................... 

NOVA TRENTO LEIS 

........................................................................ ...................... 

Associação Neotrentina do Turismo – NEOTUR  

........................................................................ ...................... 

’ (NR)” 

Sala das Sessões, 

Deputado Fabiano da Luz 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 560/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Neotrentina do Turismo (NEOTUR), de Nova 

Trento, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Neotrentina do Turismo (NEOTUR), 

com sede no Município de Nova Trento. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ........................................................................ ...................... 

 NOVA TRENTO LEIS 

... ........................................................................ ...................... 

 Associação Neotrentina do Turismo (NEOTUR)  

... ........................................................................ ...................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 564/2025 

Declara de utilidade pública a Sociedade Esportiva e Recreativa Brusque – SER BRUSQUE 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Sociedade Esportiva e Recreativa Brusque – SER 

BRUSQUE, com sede no Município de Brusque. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ...................................................... ..................... 

 BRUSQUE LEIS 

..... ...................................................... ..................... 

 Sociedade Esportiva e Recreativa Brusque – SER BRUSQUE  

..... ...................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 576/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Brusquense de Ginástica Rítmica, de Brusque, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Brusquense de Ginástica Rítmica, com 

sede no Município de Brusque. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ......................................................................... ..................... 

 BRUSQUE LEIS 

... ......................................................................... ..................... 

 Associação Brusquense de Ginástica Rítmica  

... ......................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 584/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Atlética Almirantes, de Itajaí, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem o Título 

de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Atlética Almirantes, com sede no Município de Itajaí. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ............................................................ ...................... 

 ITAJAÍ LEIS 

... ............................................................ ...................... 

 Associação Atlética Almirantes  

... ............................................................ ...................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 585/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Pais e Amigos do Autista – AMA Rio dos 

Cedros “TEAmigos” e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos do Autista – AMA Rio dos 

Cedros “TEAmigos”, com sede no Município de Rio dos Cedros. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ............................................................ ....................... 

 RIO DOS CEDROS LEIS 

... ............................................................ ....................... 

 
Associação de Pais e Amigos do Autista – AMA Rio dos Cedros 

“TEAmigos” 
 

... ............................................................ ....................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 656/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Nova Geração Futsal, de Indaial, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Nova Geração Futsal, com sede no 

Município de Indaial. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ........................................................... ....................... 

 INDAIAL LEIS 

... ........................................................... ....................... 

 Associação Nova Geração Futsal  

... ........................................................... ....................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 661/2025 

Denomina Rodovia Deputado Gervásio José Maciel o trecho da Rodovia SC-281, entre 

Ituporanga e Atalanta, e altera o Anexo II da Lei n° 16.720, de 2015, que consolida as Leis 

que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina.  

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica denominado Rodovia Deputado Gervásio José Maciel o trecho da Rodovia SC-281 entre 

Ituporanga e Atalanta. 

Art. 2° O Anexo II da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 



05/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.925 53 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

 

 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo II da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO II 

BENS PÚBLICOS – INTERMUNICÍPIOS 

........ .................................................................... ..................... 

 ITUPORANGA – ATALANTA LEI ORIGINAL N° 

 
Denomina Rodovia Deputado Gervásio José Maciel o trecho da Rodovia 

SC-281. 
 

........ .................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 695/2025 

Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Dom Bosco – 185/SC, de Itajaí, e altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro Dom Bosco – 185/SC, com sede 

no Município de Itajaí. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 ITAJAÍ LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Grupo Escoteiro Dom Bosco – 185/SC  

...... ........................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2934, de 4 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MURIEL PEREIRA DE CRISTO, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-70, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP ANTIDIO LUNELLI – MASSARANDUBA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000051945-9 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2935, de 4 de novembro de 202 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ANTONIO CARLOS CONTEZINI, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-34, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP OSCAR GUTZ – RIO DO CAMPO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000051733-2 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2936, de 4 de novembro de 202 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora SONIA REGINA DA LAPA, matrícula n° 11155, de PL/GAL-76 para o PL/GAL-74 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de novembro de 2025 (LIDERANCA DO PSDB). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052029-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2937, de 4 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora BEATRIZ ALVES DE SOUZA, matrícula n° 13352, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-81, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de novembro 

de 2025 (GAB DEP PAULINHA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052099-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2938, de 4 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor RONALDO BRITO FREIRE, matrícula n° 3276, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAM-81, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de novembro de 2025 

(MD - 3ª SECRETARIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052098-8 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2939, de 4 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora PATRICIA DA SILVA SOBREDA, matrícula n° 5920, de PL/GAL-72 para o PL/GAL-71 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de novembro de 2025 (LIDERANÇA DO PSDB). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052036-8 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2940, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor FELIPE POLZIN ELIAS, matrícula n° 11785, de PL/GAB-82 para o PL/GAB-85 do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de novembro de 2025 (GAB DEP NAPOLEAO BERNARDES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052202-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2941, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR RONALDO BRITO FREIRE, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-81, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar de 4 de novembro de 2025 (GAB DEP PAULINHA - PALHOÇA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052141-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2942, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR BEATRIZ ALVES DE SOUZA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAM-81, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar 4 de novembro de 2025 (MD - 3ª SECRETARIA - CAPIVARI DE BAIXO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052143-7 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2943, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor GIANCARLO BRISTOT BARAUNA, matrícula n° 6773, de PL/GAL-92 para o PL/GAL-94 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de novembro de 2025 (LIDERANÇA DO PSDB). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000051942-4 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2944, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 8°, da Lei n° 14133, de 1° de abril de 2021, e em 

conformidade com o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no 

Edital de Pregão n° 019/2025. 

MatrÍcula Nome do Servidor Função 

11290 GABRIELA DACOL MOLIM Pregoeira 

7173 CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES Pregoeiro substituto 

8723 FLÁVIA FAGUNDES 

Equipe de Apoio 

11466 WILLIAN NELSON BARAN MOREIRA 

13168 MAIARA BEATRIZ NEITZKE 

6306 GUSTAVO DZIS GIACOMINI 

6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000025779-9 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2945, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 
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CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

7214 MARCELA DINIZ DOS SANTOS 12 27/10/2025 SEA 00022037/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000002508-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2946, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

LOTAR o servidor MATEUS PAMPLONA, matrícula n° 6839, na DG - DIRETORIA DE 

TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES, a contar de 4 de novembro de 2025. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000052094-5 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
 

ERRATA 

AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2025 

Errata ao Edital do Pregão Eletrônico n° 018/2025 (2011929), que tem por objeto o 

REGISTRO DE PREÇOS para a eventual contratação de empresa especializada na 

locação mensal de veículos automotores, novos e de primeiro uso (zero-quilômetro), 

com cobertura total de seguros sem franquia, incluindo manutenção preventiva, 

corretiva, peças, óleos e fluidos, para atender às necessidades da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DA RETIFICAÇÃO 

1.1. A presente errata tem por finalidade corrigir erro formal constante dos itens 2.1 e 6.1 do Termo de Referência do Edital 

do Pregão Eletrônico n° 018/2025 (Processo SEI n° 25.0.000016496-0), publicado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, com data de início de recebimento de propostas em 03/11/2025, passando a constar da seguinte forma: 

• Item 2.1: 

Onde se lê: 

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

1 Serviço 50 

[...] 

• DOS OPCIONAIS INCLUSOS: 

• Direção Elétrica: Proporciona maior leveza e precisão na condução. 

• Alerta de Colisão com Frenagem Automática de Emergência: Auxilia na prevenção de 
acidentes, ativando a frenagem em situações de risco iminente. 

• Câmera de Ré: Facilita manobras e estacionamento, aumentando a segurança. 

• Sensores de Estacionamento Dianteiro e Traseiro: Fornecem alertas sonoros para auxiliar 
nas manobras. 

• Assistência de Permanência em Faixa: Contribui para a segurança, auxiliando o condutor a 
manter o veículo na faixa. 

• Ar-condicionado Digital Automático com Duto Traseiro ou lateral: Garante o conforto térmico 
de todos os passageiros, inclusive os do banco traseiro. 

• Rodas de, no mínimo, aro 16”: Proporcionam melhor estética e estabilidade. 

• Faróis de LED dianteiros: Oferecem iluminação mais eficiente e duradoura. 
[...] 
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Leia-se: 

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

1 Serviço 50 

[...] 

• DOS OPCIONAIS INCLUSOS: 

• Direção Elétrica: Proporciona maior leveza e precisão na condução. 

• Alerta de Colisão com Frenagem Automática de Emergência: Auxilia na prevenção de 
acidentes, ativando a frenagem em situações de risco iminente. 

• Câmera de Ré: Facilita manobras e estacionamento, aumentando a segurança. 

• Sensores de Estacionamento Dianteiro e Traseiro: Fornecem alertas sonoros para auxiliar 
nas manobras. 

• Assistência de Permanência em Faixa: Contribui para a segurança, auxiliando o condutor a 
manter o veículo na faixa. 

• Ar-condicionado com distribuição de ar adequada aos ocupantes dianteiros e traseiros: 
Garante o conforto térmico de todos os passageiros, inclusive os do banco traseiro. 

• Rodas de, no mínimo, aro 16”: Proporcionam melhor estética e estabilidade. 
[...] 

• Item 6.1: 

Onde se lê: 

"6.1. Especificações Técnicas dos Veículos - Os veículos ofertados pela Contratada deverão atender, 

cumulativamente, aos seguintes requisitos técnicos mínimos: 

[...] 

• Opcionais Inclusos: Direção Elétrica; alerta de colisão com frenagem automática de emergência; Câmera 

de ré; Sensores de estacionamento dianteiro e traseiro; Assistência de permanência em faixa; Ar-condicionado 

digital automático com duto traseiro ou lateral; Rodas de no mínimo aro 16”; Faróis de LED dianteiros. 

[...]" 

Leia-se: 

"6.1. Especificações Técnicas dos Veículos - Os veículos ofertados pela Contratada deverão atender, 

cumulativamente, aos seguintes requisitos técnicos mínimos: 

[...] 

• Opcionais Inclusos: Direção Elétrica; alerta de colisão com frenagem automática de emergência; Câmera 

de ré; Sensores de estacionamento dianteiro e traseiro; Assistência de permanência em faixa; Ar-condicionado 

com distribuição de ar adequada aos ocupantes dianteiros e traseiros; Rodas de no mínimo aro 16”. 

[...]" 

CLAÚSULA SEGUNDA 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

2.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do Edital do Pregão Eletrônico n° 018/2025 (2011929), que não 

foram alteradas por esta errata. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000016496-0 

————  *  *  *  ————  

AVISO DE LICITAÇÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2025. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2025. 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 
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OBJETO: Aquisição de equipamentos para cozinha, restaurante e lanchonete da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 

de acordo com as especificações constantes no Edital e em seus Anexos. 

DATA: 19/11/2025 - HORA: 14h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da 

abertura da sessão. 

O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes  ou retirado na Coordenadoria de 

Licitações e Contratos, localizada na Av. Mauro Ramos n° 300, Unidade Administrativa Deputado Aldo Schneider, Sala 

802 - Centro, Florianópolis/SC. 

Código de registro TCE: BB53B455BD955A8135B5CE5E71695F18A5BF9D6F. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000025779-9 
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 079/2023 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Brasoftware Informática LTDA. 

CNPJ/CPF: 57.142.978/0001-05 

OBJETO: Prorrogar a vigência do item 02: Suporte técnico (24 hs/dia, 07 dias/semana), do Contrato n° 079/2023, por mais 

12 (doze) meses, a contar de 12/12/2025 até 11/12/2026. 

VIGÊNCIA: 12/12/2025 até 11/12/2026. 

DATA DA ASSINATURA: 04/11/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Brian Venceslau Michalski, Diretor de Tecnologia e 

Informações; Brasoftware Informática LTDA, Walter Ferreira da Silva Junior, Representante Legal.  

Processo SEI 25.0.000041244-1 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 099/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: R Moraes Agência de Viagens LTDA. 

CNPJ: 06.955.770/0013-08. 

OBJETO: Inclusão de cláusula no Contrato n° 099/2025, de modo a especificar a forma de contabilização das operações, nos 

seguintes termos: "7.2.1. A fim de definir a forma de contabilização das operações executadas, a Taxa por Transação 

especificada na tabela constante no item 1.1 deste contrato será cobrada por lote de passagens a cada fatura emitida, a qual 

representará uma unidade de cada item contratual." 

VIGÊNCIA: O termo entra em vigor na data de sua assinatura, produzindo efeitos a partir dessa mesma data, permanecendo 

ratificadas todas as demais cláusulas e condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 03/11/2025.  

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; José Abel do Nascimento, Diretor Financeiro; e 

Gean Ricardo Moraes, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000045978-2 
————  *  *  *  ————  
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